Avaliação do potencial para reuso de efluente tratado como água de processo na indústria automotiva by Erthal, Leopoldo Alberto Vicente























AVALIAÇÃO DO POTENCIAL PARA REUSO DE EFLUENTE TRATADO 

















































AVALIAÇÃO DO POTENCIAL PARA REUSO DE EFLUENTE TRATADO 
COMO ÁGUA DE PROCESSO NA INDÚSTRIA AUTOMOTIVA 
 
 
Dissertação apresentada ao Programa de 
Mestrado Profissional em Meio Ambiente 
Urbano e Industrial do Setor de 
Tecnologia, da Universidade Federal do 
Paraná em parceria com o SENAI - PR e 
a Universidade de Stuttgart, da Alemanha, 
como requisito parcial para a obtenção do 
grau de Mestre em Meio Ambiente 
Urbano e Industrial. 
 
Orientador: Prof. Dr. Jörg W. Metzger 







































Agradeço a Deus pelas bênçãos da vida, pela minha atual e futura família, pela 
oportunidade de adquirir sabedoria através dos estudos e pela possibilidade de aplicar 









A Deus, pela Vida e pelas oportunidades vivenciadas sob 
Sua proteção.  
 
À Família Erthal que, na figura do Sr. Leopoldo Erthal 
Jr. e da Sra. Alice Schinda Erthal, ensinaram a 
importância da simplicidade, fé e determinação. 
 
À minha noiva Carina Meggetto, por sua paciência, amor 
e por sempre estar ao meu lado nos momentos de alegria e 
de provações. 
 
À Professora Dra. Karen Amaral, pela paciência, 
empenho e apoio prestados na co-orientação deste 
trabalho. 
 
Ao Professor Dr. Jörg W. Metzger pela amizade, 
dedicação e orientação. 
 
À Professora Dra. Regina Weinschutz, professora e 
motivadora deste curso. 
 
À Professora Dra. Daniela Neuffer pelo empenho 
prestado neste programa de mestrado. 
 
Aos Professores da Universidade Federal do Paraná, 
do SEIAI-PR e da Universidade de Stuttgart, pela 
dedicação e conhecimento prestados neste curso. 
 
Ao Dr. Damme, Dr. Solmann, Dr. Chang, à Dra. 
Finckenstein e Equipe, pelo apoio e acompanhamento do 
estágio no grupo Volkswagen AG Wolfsburg. 
 
Aos colegas e parceiros da Volkswagen do Brasil, 
pelos inúmeros dados fornecidos, dentre detalhamentos de 
processo, e pela dedicação em colaborar pró-ativamente 






A crescente pressão sobre os recursos hídricos vem refletindo uma exigência cada 
vez mais restritiva por parte dos órgãos ambientais e da sociedade. O reuso de 
efluente nas indústrias vem sendo considerado como uma alternativa atrativa em 
termos de demanda de água, diminuindo as pressões sobre este recurso natural. 
O objetivo deste trabalho é estudar o reuso de efluente através de um sistema de 
osmose reversa (O.R.), como fonte alternativa de água para abastecimento do 
processo automotivo. Inicialmente, foram identificadas demandas de água e geração 
de efluentes na indústria automotiva, em termos de quantidade e qualidade. Essas 
informações foram consideradas na simulação de quatro condições de recuperação 
por sistema de osmose reversa. O parâmetro níquel foi utilizado como referência 
para avaliar a concentração do rejeito do sistema de O.R. nos quatro cenários 
simulados, os quais se apresentaram impróprios para serem descartados 
diretamente em corpos hídricos, segundo limites estabelecidos em legislação. 
Depois de avaliadas possibilidades de redução da concentração do níquel no 
efluente, com base na bibliografia e em sistema de tratamento instalado na 
Alemanha, foi sugerido o descarte do concentrado da O.R. em um sistema de 
tratamento físico-químico instalado na indústria. O cálculo simplificado de viabilidade 
econômica foi realizado, considerando o volume necessário para abastecer as áreas 














The increasing pressure over water resources has reflected a more restrictive 
exigency by environmental agencies and the society. The wastewater reuse in the 
industry has been considered as an attractive alternative in terms of water demand, 
reducing the pressure over this natural resource. 
The objective of this work is to study the reuse of effluent through a reverse osmosis 
(R.O.) system, as an alternative source of water supply for the automotive process. In 
this case, it was identified demands of water and wastewater generation in the 
automotive industry, in terms of quantity and quality. This information was considered 
for the simulation of four recovery conditions by a reverse osmosis system. The 
parameter nickel was used as reference to evaluate the R.O. tailing concentration in 
the four simulated scenarios, which presented themselves unfit to be discharged 
directly into water bodies, within established limits in legislation. After evaluating 
options to reduce the nickel concentration in the effluent, based on the literature and 
on a treatment system installed in Germany, it was suggested the tailing disposal 
from the R.O. in the physicochemical treatment system installed in the industry. The 
simplified calculation of economic viability was studied, considering the amount of 
recovered volume from the R.O. needed to supply the mean consumers, with 
showed attractive values of payback. 
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O uso múltiplo das águas apresenta-se cada vez mais intenso, seja através da 
demanda por parte da sociedade ou do desenvolvimento industrial que necessitam 
grandes volumes deste recurso natural. 
Apesar da abundância de água em nosso planeta, os recursos hídricos sofrem 
tremenda pressão e há uma abrangente escassez de água doce, em parte devido ao 
crescimento da população, desperdício e emissões de efluentes não tratados, 
reduzindo o montante de água disponível na Terra ao mesmo tempo em que o 
número de pessoas aumenta (KARISSON, 2002).  
Segundo Mancuso e Santos (2003), em muitas regiões do Globo a população 
ultrapassou o ponto em que podia ser abastecida pelos recursos hídricos 
disponíveis. Em 2003 havia 26 países que abrigavam 262 milhões de pessoas que 
se enquadravam na categoria de áreas com escassez de água.  
Além do problema da má distribuição e do déficit, deve-se considerar a 
crescente degradação dos recursos hídricos, resultado da ação antrópica, que torna 
parte da água disponível imprópria para diversos usos. Desta forma, muitas regiões 
no mundo apresentam problemas relacionados com a água, como doenças de 
veiculação hídrica, seja pela escassez ou pela qualidade inadequada da mesma 
(MOTA, 2000). 
Giordani (2009) aponta que a cada dia cerca de um bilhão de litros de esgoto 
são despejados nos rios paranaenses. Segundo a autora, estas descargas 
contaminam as águas, os peixes e toda a vida ao seu redor, afetando a saúde da 
população e ocasionando um grave impacto ambiental e econômico, ao afetar a 
produção de água potável, a comercialização de produtos aquáticos, a biota e o 
turismo local.  
Indicadores apontam certa preocupação da sociedade relacionada à 
disponibilidade de água de qualidade. Pesquisa de 2010 do CNI-IBOPE mostra que 
32% da população entrevistada apontam, em um total de 12 opções, a poluição da 
água como maior fator preocupante em relação à proteção ambiental.1  
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Dados da mesma pesquisa destacam o tema “lixo e esgoto das residências” 
como principal fator responsável pela poluição ambiental, segundo entrevistados. A 
pesquisa realizada de 25 a 27 de setembro de 2010 contemplou 3.010 entrevistas 
em 191 municípios. 
A conscientização da sociedade sobre as questões ambientais reflete em 
maior cobrança não apenas sobre a iniciativa pública em termos de saneamento, por 
exemplo, como passa a cobrar das empresas uma postura de comprometimento com 
proteção ambiental e prevenção da poluição em suas atividades. 
Pesquisa desenvolvida em 2010 pelo Instituto Ethos em parceria com o 
Instituto Akatu, reproduzida no Gráfico 1, apresentou temas relevantes sobre 
desenvolvimento da Responsabilidade Social das Empresas e do Consumo 
Consciente. Alguns dados indicam que, na opinião dos consumidores, as empresas 
só agem quando pressionadas por agentes externos, seja pelo governo ou pela 
sociedade. Nota-se ainda que os consumidores esperam uma participação ativa por 
parte das empresas, além do estabelecido na legislação, em benéfico da sociedade, 
na busca de soluções relacionadas às questões socioambientais. Na mesma 
pesquisa, pode-se observar a preocupação de parcela significativa da população 
brasileira quanto ao uso de recursos hídricos por parte das empresas, onde 58% dos 
consumidores entrevistados esperam que as empresas atuem sobre o combate ao 
desperdício de água. 
 
 
GRÁFICO 1 - EXPECTATIVA DOS CONSUMIDORES QUANTO AO PAPEL DAS EMPRESAS 
(% DE CONCORDÂNCIA). 
FONTE: PESQUISA INSTITUTO ETHOS/AIKATU (2010). 
 
Segundo Leitão (2009), a sociedade contemporânea é marcada pelo 
fenômeno da intensa e crescente urbanização, decorrente do processo de 
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industrialização e do progressivo êxodo rural, que levou milhões de pessoas a 
buscar nos centros urbanos melhores condições de vida. O autor apresenta dados 
conclusivos de que mais da metade da população mundial vive nas cidades e estima 
que, até 2030, a população urbana atingirá o valor de quase cinco bilhões de 
pessoas, ou seja, o correspondente a 60% de todos os habitantes da Terra no 
mesmo período. 
As pressões sobre os recursos hídricos, oriundas do crescimento 
populacional e econômico, vêm apresentando riscos para a disponibilidade hídrica, 
em termos de quantidade e qualidade. Algumas ações, ainda que provenientes de 
pressões externas (seja por parte das leis, ou por parte da sociedade), vêm trazendo 
novos resultados para o uso consciente dos recursos hídricos na indústria. São 
iniciativas que vão desde a minimização dos consumos de água na ponta até 
projetos de recuperação deste bem natural. Segundo Mancuso (2003), o reuso de 
água, tido até alguns anos como uma opção exótica, é hoje uma alternativa que não 
pode ser ignorada. 
Essa tendência, em escala mundial, apresenta benefícios diretos e indiretos 





















2.1  OBJETIVO GERAL 
Avaliar a recuperação e reuso de efluente tratado por sistema de 
osmose reversa em processos da indústria automotiva, considerando a 
viabilidade econômica, riscos e os benefícios desta atividade. 
 
 
2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
Os objetivos específicos são: 
 
 Levantamento das demandas dos processos potenciais para o reuso de água 
industrial, em termos de quantidade e qualidade de água industrial 
consumida; 
 Levantamento de vazões e dos padrões de qualidade de efluentes dos 
sistemas de tratamento, bem como da qualidade de águas superficiais; 
 Simulação da operação de um sistema utilizando tecnologia de osmose 
reversa, através de cenários propostos com diferentes valores de volume 
recuperado e de concentrado descartado; 
 Identificar possíveis causas das concentrações críticas no sistema estudado; 
 Desenvolver uma análise de viabilidade econômica simplificada do sistema de 














3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
3.1 DISPONIBILIDADE HÍDRICA 
A água é o constituinte inorgânico mais abundante na matéria viva. No 
homem, mais de 60% do seu peso é constituído por água, e em certos animais 
aquáticos esta porcentagem sobe para 98%. A água é fundamental para a 
manutenção da vida, razão pela qual é importante destacar sua distribuição no 
Planeta Terra. Da água disponível no Globo, apenas 0,8% pode ser utilizada mais 
facilmente para abastecimento público, por se constituir de água doce. Desta fração, 
apenas 3% apresenta-se na forma superficial, de fácil extração (VON SPERLING, 
1996). 
Pesquisa realizada por Mancuso (2003) aponta que pelo menos 8% da 
reserva mundial de água doce encontram-se no Brasil, sendo que 80% destes 
encontram-se na Região Amazônica e os restantes 20% concentram-se nas regiões 
onde vivem 95% da população brasileira. 
A Tabela 1 aponta que a população urbana brasileira já se encontrava acima 
de 84% em 2005, estimando um crescimento na taxa de urbanização para as 
próximas décadas. Segundo Leitão (2009) os dados apresentados representam uma 
tendência de urbanização e aglomeração em grandes cidades. O autor afirma que o 
suprimento de água potável em muitas regiões urbanas do Brasil encontra-se 
seriamente afetado, e que a disponibilidade da água na cidade também pode ser 
limitada pelo comprometimento de sua qualidade, o que pode constituir risco de 
escassez. 
 
TABELA 1 - CRESCIMENTO POPULACIONAL E TAXA DE URBANIZAÇÃO  
POPULAÇÃO 2000 2005 2010 2015 2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050 
Rural (milhões) 32,8 29,3 26,3 23,8 21,9 20,5 19,3 18,0 16,6 15,3 14,0 
Urbana (milhões) 141,4 156,7 169,1 179,0 187,1 193,3 197,9 201,3 203,5 204,6 204,5 
Parcela Urbana (%) 81.2 84.2 86.5 88.2 89.5 90.4 91.1 91.8 92.4 93.0 93.6 
FONTE: PERSPECTIVAS MUNDIAIS DE URBANIZAÇÃO (ONU) EM HTTP://ESA.UN.ORG/WUP2009/UNUP, 
ACESSADO EM 27/09/2011 
 
Hespanhol (2008) observa que o processo da intensa urbanização do país 
acarreta uma diminuição da disponibilidade hídrica ao longo do tempo, mesmo 
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considerando-se que a quantidade de água disponível seja mantida 
aproximadamente constante (vazão no ciclo hidrológico), a despeito da sua 
qualidade. O autor afirma que tal processo ocasiona situações de risco de escassez, 
como ocorre em algumas regiões metropolitanas do país: São Paulo, Curitiba e 
outras. 
Em Curitiba (PR), Andreoli (1999) realizou um estudo para verificação dos 
limites de desenvolvimento imposto pela escassez da água na Região Metropolitana 
de Curitiba (RMC). O estudo concluiu que com um crescimento populacional máximo 
os mananciais estudados serão suficientes até o ano 2040. Considerado o 
crescimento populacional mínimo os mesmos serão suficientes até 2050 
(ANDREOLI, 1999). 
Segundo Leitão (2009), poucas cidades estão localizadas na 
desembocadura ou nos trechos inferiores de grandes rios ou de seus tributários, 
onde a vazão é máxima.  
No Brasil, cidades como São Paulo e Curitiba foram estabelecidas em áreas 
de cabeceiras de rios, de sensibilidade ambiental, onde as vazões são mínimas 
frente à crescente necessidade da população urbana. (ANTÓN, 1996). 
Em entrevista cedida à revista National Geographic, edição abril de 2010, o 
primeiro diretor-presidente da Agência Nacional de Águas declara: 
“Países como o Brasil, em que há abundância do binômio Terra-Água, 
dispõem de uma vantagem bem maior em relação a outros países, seja na 
produção e industrialização de produtos agrícolas, seja na própria indústria. 
Ter água hoje é um diferencial para uma nação ser uma potência 
econômica e social.” (National Geographic, abril/2010, pg47). 
 
O diretor afirma ainda os problemas de abastecimento estão relacionados à 
densidade populacional, ocasionando a busca por fontes de abastecimento externas 
a determinada localidade: 
 
“Tais problemas estão relacionados à concentração urbana. A 
disponibilidade per capita na região metropolitana de São Paulo é bem 
menor que no semiárido nordestino, pois há uma população gigantesca 
concentrada em uma área pequena. O problema de abastecimento nas 
grandes cidades é enorme, ocasionando a busca em fontes distantes.” 
(National Geographic, abril/2010, pg48). 
 
Por outro lado, Hespanhol (2008) classifica como uma solução questionável 
para o problema de abastecimento de água a tendência em se coletar, em distâncias 
18 
 
cada vez maiores, volumes que venham a suprir regiões metropolitanas com 
elevados níveis de demanda. Para o autor, a transferência sistemática de grandes 
volumes de água de fontes distantes, gerando volumes adicionais de esgoto na 
região abastecida, não pode mais ser aceita, tanto do ponto de vista econômico 
como do ambiental. 
“A sistemática atual é, portanto, a mesma adotada há mais de dois mil anos, 
resolvendo, precariamente, o problema de abastecimento de água em uma 
região, em detrimento daquela que a fornece. Como os sistemas de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final de esgotos não são expandidos em 
correspondência às novas vazões aduzidas, ocorre um aumento da 
poluição na região que a recebe.” (HESPANHOL, 2008, pg.134). 
 
Frente às demandas crescentes nos centros urbanos e industriais em 
relação aos recursos hídricos, faz-se necessária uma estrutura de gerenciamento 
que vise controlar a qualidade das águas, bem como dos efluentes gerados nos 
sistemas de tratamento.  
 
3.2 GESTAO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Segundo Hespanhol (2008), a Conferência Mundial das Nações Unidas 
sobre Água e Meio Ambiente realizada em Dublin (Irlanda), em janeiro de 1992, 
formulou princípios norteadores para tomadas de decisão na gestão de recursos 
hídricos, estimulando inclusive o uso econômico da água. O autor cita que de quatro 
princípios definidos na conferência dois estabeleceram os critérios básicos para a 
gestão de recursos hídricos no século XXI, sendo eles: “a água é um recurso finito e 
vulnerável, essencial para a manutenção da vida, do desenvolvimento e do meio 
ambiente” e “a água tem valor econômico para todos os seus usos e deve ser 
considerada como um bem econômico...”. Segundo autor, esses princípios 
culminariam no que seria a política nacional de recursos hídricos, bem como em 
demais instrumentos legais: 
No Brasil, a resposta veio pela promulgação de uma ampla legislação, entre 
as quais a Lei Federal 9.433 de 8 janeiro de 1997, que instituiu a Política 
Nacional de Recursos Hídricos e definiu a estrutura jurídico administrativa 
do Sistema Nacional de Recursos Hídricos, a Lei Federal 9.984/2000 que 
criou a Agência Nacional de Águas, e a Resolução do CONAMA 16/2001, 
que estabeleceu critérios gerais para a outorga de direito de uso de 




A cobrança pelo uso de recursos hídricos citada no artigo 19 da Lei 9433/97, 
objetiva reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de 
seu real valor; incentivar a racionalização do uso da água; e obter recursos 
financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos 
planos de recursos hídricos. A Lei Federal 9.984/00 atribuiu à Agência Nacional de 
Águas (ANA) a competência para implementar, em articulação com os Comitês de 
Bacia Hidrográfica, a cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio da União. 
Em 2008, a cobrança já tinha sido operacionalizada na bacia do rio Paraíba do Sul e 
nas bacias PCJ (rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí) (AMARAL, 2008). 
 
3.3 POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS NO PARANÁ 
No Paraná, a Política Estadual de Recursos Hídricos foi instituída pela Lei no 
12.726, de 26 de novembro de 1999, que também criou o Sistema Estadual de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, como parte integrante dos Recursos Naturais 
do Estado, nos termos da Constituição Estadual e na forma da legislação federal 
aplicável. 
No art. 2º são apresentados os fundamentos da Política Estadual de 
Recursos Hídricos, valorizando o uso público democrático e o valor socioeconômico 
e ambiental da água, destacando-se o caráter participativo em seu inciso VI: “a 
gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação 
do Poder Público, dos usuários e das comunidades”. 
Os objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos do Paraná, 
mencionados em seu art. 3º, compreendem2: 
 
 Assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de águas 
em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 
 A utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte 
aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 
 A prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural 
ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais. 
                                                     
2




3.3.1 Instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos 
Segundo Leitão (2009), a gestão sustentável dos recursos hídricos é 
realizada com, pelo menos, um grupo básico de instrumentos de gestão essenciais 
que forneçam uma base de dados e informações socialmente acessível, uma nítida 
definição dos direitos de uso, o conhecimento dos impactos sobre os sistemas 
hídricos, assim como as etapas do processo de tomada de decisão.  
Dentre as principais inovações introduzidas pela Lei das Águas, encontra-se 
a instituição dos instrumentos a serem empregados na implantação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos (PORTO, 2008). 
A seguir serão apresentados de forma resumida três dos seis instrumentos 
da Política Estadual de Recursos Hídricos e os respectivos conceitos, focados no 
objetivo deste trabalho3:  
 
1 - Enquadramento dos corpos de água em classes de uso: O 
enquadramento dos corpos d'água segundo seus usos preponderantes visa 
assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem 
destinadas, subsidiando o processo de concessão de outorga de direitos de uso dos 
recursos hídricos e, diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante 
ações preventivas permanentes. 
2 - Outorga de direitos de uso: O regime de outorga tem como objetivos 
assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e efetivo exercício 
dos direitos de acesso à água. Um dado uso da água é outorgado, ou seja, tem seu 
uso permitido, para um determinado período de tempo a um usuário (abastecimento 
público, abastecimento industrial, irrigação, piscicultura, lazer etc.). O Paraná possui 
outorga de captação desde 1989 e vem implantando a outorga de lançamento de 
efluentes. O decreto 4646/2001, do estado do Paraná, dispõe sobre o regime de 
outorga de direitos de uso de recursos hídricos e adota outras providências. 
Requerimentos para Outorga podem ser classificados segundo sua finalidade, sendo 
elas: Captação Superficial, Captação Subterrânea, Lançamento de Efluentes, 
Aproveitamento Hidrelétrico ou Intervenções e Obras.  
                                                     
3
 Disponível em http://www.recursoshidricos.pr.gov.br. Acesso em 22/10/2010. 
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3 - Cobrança: Todos os usos outorgados serão cobrados. Os recursos são 
destinados ao fundo estadual de recursos hídricos e posteriormente retornarão à 
bacia de origem, para serem aplicados em ações especificadas pelos Planos de 
Bacia.  
A cobrança pelo direito de uso de recursos hídricos no Estado do Paraná já 
está estabelecida pelo Decreto Estadual nº 5361/02, que regulamenta este 
instrumento e dá outras providências. No capítulo V, artigo 19, o Decreto Estadual 
5361/02 menciona que o cálculo dos valores a serem cobrados deverá obedecer às 
fórmulas especificadas para os diferentes tipos de usos, conforme discriminados no 
art. 13 da Lei Estadual 12.726/99.  
O art.19 do decreto estadual 5361/02 apresenta equações de cobrança para 
uso dos recursos hídricos em diferentes situações, dentre elas para a captação de 
águas superficiais e de aquíferos, bem como para lançamento de efluentes.  
Segundo Hespanhol (2008), a cobrança pelo uso da água, embora criticada 
por alguns setores, inclusive formadores de opinião com atuação na área ambiental, 
se constitui em instrumento extremamente benéfico tanto em termos de conservação 
de recursos hídricos, uma vez que induz à gestão da demanda, como em termos de 
proteção ambiental, promovendo a redução da descarga de efluentes em corpos 
hídricos. O autor aponta ainda que essa medida de caráter legal e institucional não 
será, entretanto, suficiente para manter o equilíbrio entre demanda e oferta de água, 
especialmente em locais com perspectivas de crescimento populacional e industrial, 
onde a disponibilidade de recursos hídricos já é insuficiente mesmo nas condições 
atuais. 
Atualmente, a cobrança pelo uso de recursos hídricos encontra-se em fase 
de estudo, de forma que as condicionantes associadas ao uso dos recursos hídricos 
estão centralizadas no sistema de outorga de direito de uso, instrumento este 










3.3.2 Enquadramento dos Corpos Hídricos 
Inicialmente, a classificação dos corpos hídricos era fundamentada na 
Resolução no 20 de 1986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Após 
a elaboração da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 (PNRH) e dos termos da 
Convenção de Estocolmo, a Resolução CONAMA nº 20/86 foi substituída pela 
Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005. 
Esta Resolução passou a orientar sobre a classificação e diretrizes 
ambientais para o enquadramento dos corpos de água superficiais, bem como a 
estabelecer as condições e padrões de lançamento de efluentes. Mais 
recentemente, a Resolução CONAMA 357/05 foi complementada pela Resolução 
CONAMA 430 de 13 de maio de 2011. 
As águas a serem classificadas são divididas, na Resolução nº 357/05 do 
CONAMA, em três grupos: 
 
 Águas doces: águas com salinidade igual ou inferior a 0,5 %; 
 Águas salobras: águas com salinidade superior a 0,5 % inferior a 5%; 
 Águas salinas: águas com salinidade igual ou superior a 30 %. 
 
Conforme art. 3°, as águas doces, salobras e salinas do Território Nacional, 
são classificadas segundo a qualidade requerida para os seus usos preponderantes, 
em treze classes de qualidade. Destas, cinco são destinadas ao enquadramento das 
águas doces, conforme descrito no artigo 4º da Resolução nº 357/05 do CONAMA, 
sendo elas: classe especial, classe 1, classe 2, classe 3 e classe 4. 
O uso mais restrito está relacionado à classe especial, enquanto que a 
classe 4 apresenta-se como enquadramento associado a águas de menor qualidade 
e, consequentemente, usos menos nobres. Observa-se que nas classes 1 e 2, a 
Resolução cita como um dos usos a recreação de contato primário. Neste caso, a 
Resolução CONAMA nº 274 de 2000 é citada no texto como requisito por tratar de 
critérios necessários a atendimentos de padrões de balneabilidade. 
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Além dos critérios de balneabilidade anteriormente citados, a Resolução 
CONAMA 357/05 prevê no capítulo III a adoção de condições e parâmetros de 
qualidade limites para todas as classes de águas. 
O capítulo V, que trata de diretrizes para o enquadramento dos corpos 
hídricos, menciona, no artigo 38, que a classificação se dará de acordo com normas 
e procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos e 
Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos.  
Nas bacias hidrográficas paranaenses, foram definidas as classes por meio 
de portarias expedidas pela SUREHMA (Superintendência dos Recursos Hídricos e 
Meio Ambiente). A portaria SUREHMA nº 20 de 13 de maio de 1992 definiu, por 
exemplo, como classe 2 o enquadramento da bacia do Alto Iguaçu. 
Uma vez classificado o corpo hídrico pelo Conselho de Recursos Hídricos, 
os parâmetros e condições de qualidade correlacionados àquela classe (citados no 
capítulo III da CONAMA 357/05) passam a ser referência às de metas progressivas 
para atendimento aos padrões da classe, ações essas a serem definidas e 
acompanhadas pelo plano de bacias no estado do Paraná. 
Além da definição dos padrões e de qualidade necessários ao 
enquadramento dos corpos hídricos, a Resolução CONAMA 357/05 apresenta em 
seu capítulo IV os requisitos mínimos necessários ao lançamento de efluentes.  
O artigo 34 apresenta as condições e padrões limites para lançamento de 
efluentes bem como estabelece condições relacionadas às vazões de lançamento, 
como observado no §4°, IV: "Regime de lançamento não poderá exceder 1,5x a 
vazão média do período de atividade diária do corpo receptor, exceto no caso 
permitidos pela autoridade competente". A outorga de direito para lançamento de 
efluentes apresenta, além de padrões de lançamento adicionais, limites relacionados 
ao regime de vazões para lançamento de efluentes a serem respeitados conforme 
características hidrológicas de cada bacia. 
Os artigos 24, 25 e 26 da Resolução CONAMA 357/05, deixam claro a 
obrigação da empresa de cumprir as exigências tanto dessa lei, como da Licença de 
Operação, onde são definidas condições especiais de lançamento ou parâmetros 
adicionais para indústrias instaladas no estado do Paraná. 
O artigo 46 menciona ainda a obrigatoriedade da declaração periódica de 




A nova Resolução CONAMA nº 430 de 13 de maio de 2011 trata sobre as 
condições e padrões de lançamento de efluentes, complementando e alterando a 
Resolução nº 357, de 17 de março de 2005.   
Para os parâmetros de lançamento considerados no presente trabalho, a 
nova Resolução nº 430/11 não diverge dos padrões considerados pela Resolução nº 
357/05. A Portaria do Instituto Ambiental do Paraná nº 019 de 10 de fevereiro de 
2006 aprova e determina o cumprimento da instrução normativa nº 002/2006 que, 
por sua vez, estabelece o sistema de automonitoramento de atividades poluidoras 
do Paraná.  
A instrução normativa 002/2006 define os critérios para a apresentação da 
declaração de carga poluidora, em conformidade com o artigo 46 da Resolução 
CONAMA nº 357/2005, através do sistema de automonitoramento das atividades 
poluidoras no Estado do Paraná. Este sistema consiste no controle periódico por 
parte da atividade poluidora de seus efluentes líquidos tratados. Vale ressaltar que o 
Instituto Ambiental do Paraná, segundo a instrução normativa, poderá exigir coletas 
no corpo receptor para avaliação das suas características, em função do lançamento 
do efluente da atividade poluidora.  
Através dos instrumentos legais descritos, percebe-se uma forte atividade de 
controle ambiental sobre as indústrias e atividades potencialmente poluidoras, onde 
padrões de qualidade de águas superficiais e de efluentes passam a ser objeto de 
monitoramento contínuo pelos órgãos de fiscalização. 
 
3.3.3 Legislação Aplicável ao Reuso de Água  
A Lei no 9.433/1997 apresenta como um dos objetivos da Política Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH) a necessidade em “assegurar à atual e futuras 
gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões e qualidades 
adequados aos respectivos usos”. Pesquisas apontam que as ações relacionadas a 
essa necessidade, levantadas nos planos de bacias, estão associadas ainda a 
questões básicas como problemas relacionados ao saneamento, coleta e tratamento 
de esgotos, não sendo observada a existência de incentivos diretos para atividades 
relacionadas ao reuso de água (TELLES e COSTA, 2007). 
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A primeira regulamentação que tratou de reuso de água no Brasil foi a 
norma técnica NBR-13.696, de setembro de 1997. Nesta norma, o reuso é abordado 
como uma opção para a destinação de esgotos essencialmente domésticos ou 
semelhantes em qualidade. A norma definiu quatro classes para o reuso, porém não 
incluiu uso industrial como uma das alternativas. 
A Resolução nº 54 de 28/11/2005, do Ministério de Meio Ambiente, foi 
elaborada a fim de se estabelecer modalidades, diretrizes e critérios gerais que 
regulamentem e estimulem a prática de reuso direto não potável de água em todo o 
território nacional.  
No artigo 8º da Resolução, é apresentada como função dos comitês de 
bacias a criação de incentivos para a prática de reuso na proposição dos 
mecanismos de cobrança e aplicação dos recursos da cobrança. A lei cita ainda que 
na ausência de comitê de bacias, ficará a cargo das responsabilidades o órgão 
gestor de recursos hídricos. O Decreto Estadual nº 5361/02 do estado do Paraná 
apresenta cálculos para o valor da outorga de captação e lançamento de efluentes. 
Embora este sistema não esteja implantado por completo no estado do Paraná, 
pode-se prever a existência de ganho na gestão racional de recursos hídricos para 
os próximos anos. 
Em termos de diretrizes políticas, a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, 
em articulação com os Comitês de Bacia Hidrográfica, constitui-se num incentivo ao 
reuso da água, uma vez que o usuário que reutiliza suas águas reduz as vazões de 
captação e lançamento e consequentemente tem sua cobrança reduzida (ZAN, 
2006). 
 
3.4 FUNDAMENTOS DO TRATAMENTO DE EFLUENTES 
O controle da poluição está diretamente relacionado com a proteção da 
saúde, garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado e a melhoria da 
qualidade de vida, levando em conta os usos prioritários e classes de qualidade 
ambiental exigidas para um determinado corpo de água (ZAN, 2006).  
Considerando o tratamento de efluentes como uma forma ou meio para o 
controle de poluição, este pode ser subdividido em níveis de tratamento, geralmente 
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classificados como preliminar, primário, secundário e terciário, cujas respectivas 
definições serão resumidamente descritas a seguir. 
 
3.4.1 Tratamento Primário 
O tratamento preliminar objetiva apenas a remoção de sólidos grosseiros, 
enquanto que o tratamento primário visa à remoção de sólidos sedimentáveis e 
parte da matéria orgânica. Em ambos predominam os mecanismos físicos de 
remoção de poluentes. No tratamento primário, uma parte dos sólidos suspensos e 
da matéria orgânica é removida do efluente, sendo que esta remoção é realizada por 
operações físicas como peneiramento e sedimentação (VON SPERLING, 1996). 
Considerada um tratamento primário, a equalização, em tanques de mistura, nivela 
as variações horárias em vazão e concentração (ECKENFELDER, 2000). 
 
3.4.2 Tratamento Secundário 
Para Von Sperling (1996), o principal objetivo do tratamento secundário é a 
remoção de matéria orgânica, nas formas a dissolvida e em suspensão. Esta etapa 
compreende a combinação de processos, especificamente empregados para a 
remoção de matéria orgânica, constituídos por uma etapa biológica efetuada por 
reações bioquímicas conduzidas por microrganismos (ZAN, 2006). 
Os microorganismos convertem a matéria orgânica em gás carbônico, água 
e material celular. Essa decomposição biológica do material orgânico requer a 
presença de oxigênio como componente fundamental dos processos aeróbios, além 
da manutenção de outras condições ambientalmente favoráveis, como temperatura, 
pH, tempo de contato, etc. (VON SPERLING, 1996). 
Os principais processos biológicos de tratamento são: as lagoas anaeróbias 
e fotossintéticas, sistemas anaeróbios com biodigestores, enquanto os processos 
aeróbios são representados pelo tratamento por lodos ativados e lagoas aeradas 
aeróbias. Também fazem parte dos processos biológicos de tratamento, os ditos 
processos facultativos, que podem ser representados pelos filtros biológicos e 
biodiscos (GIORDANO, 2004). 
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Nos processos aeróbios, é comum existir o que se chama de excesso de 
lodo no sistema, que deve ser retirado e seco em processos de secagem natural ou 
mecanizada, a fim de reduzir seu volume. Embora os sistemas anaeróbios assimilem 
grandes cargas de matéria orgânica, sabe-se que os sistemas aeróbios possuem 
maiores percentuais de eficiência em termos de remoção. Esta relação pode ser 




FIGURA 1 - BALANÇO DE CARBONO NO TRATAMENTO DE EFLUENTES. 
FONTE: SEMINÁRIO EDUBRAS, UNISTUTTGART (2010), ADAPTADO PELO AUTOR. 
 
O processo de disposição sobre o lodo é classificado como nível secundário 
em virtude da atuação de mecanismos biológicos e a elevada eficiência de remoção 
de poluentes. Também a desinfecção é frequentemente incluída na definição de 
tratamento secundário convencional (ZAN, 2006). 
 
3.4.2.1 Lodos Ativados 
Segundo Von Sperling (1996), são unidades essenciais ao sistema de lodos 
ativados: tanque de aeração, tanque de decantação e elevatória de recirculação de 
lodo. A Figura 2 apresenta o esquema simplificado de funcionamento do sistema de 





FIGURA 2 - LODOS ATIVADOS COM SECAGEM NATURAL DE LODO. 
FONTE: GIORDANO (2004). 
 
O processo de lodos ativados é fundamentado no fornecimento de oxigênio 
(ar atmosférico ou oxigênio puro), para que os microorganismos biodegradem a 
matéria orgânica dissolvida e em suspensão, transformando-a em gás carbônico, 
água e flocos biológicos formados por microorganismos característicos do processo. 
Esta característica é utilizada para a separação da biomassa (flocos biológicos) dos 
efluentes tratados (fase líquida). Os flocos biológicos formados apresentam 
normalmente boa sedimentabilidade (GIORDANO, 2004).  
Parte dos sólidos decantados são recirculados do fundo da unidade de 
clarificação secundária para a entrada da unidade de aeração, por meio de 
bombeamento, de forma que um volume mínimo de lodo possa permanecer no 
sistema (VON SPERLING, 1996). 
Segundo Giordiano (2004), a eficiência do processo está relacionada com a 
relação de carga orgânica afluente (diariamente), e a massa de microorganismos 
contida no reator (sólidos em suspensão voláteis). Além desta, o autor ressalta a 
importância em se analisar a biodegradabilidade específica dos efluentes a serem 
tratados, do controle da estabilidade do lodo para descarte e da concentração de 
oxigênio dissolvido no tanque de aeração. O autor ressalta ainda que a presença de 
óleos ou gorduras, de quaisquer origens na mistura afluente ao reator, pode 
significar a intoxicação do lodo biológico com a consequente redução de sua 
atividade. Outra fonte de toxicidade são os metais pesados, citados no item 3.4.4, 
que também contribuem para a redução das atividades das bactérias. 
Com a contínua alimentação do sistema pela entrada de efluentes (matéria 
orgânica), ocorre o crescimento do lodo biológico, sendo esse denominado de 
excesso de lodo. A formação do lodo biológico é fundamentada na presença de 
compostos com N, P (nutrientes) e demais micronutrientes (GIORDANO, 2004). 
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Para manter o sistema em equilíbrio é necessário que se retire 
aproximadamente a mesma quantidade de biomassa que é aumentada por 
reprodução. A biomassa consegue ser separada no clarificador secundário devido a 
sua propriedade de flocular. Isso acontece devido o fato de as bactérias possuírem 
uma matriz gelatinosa, que permite a aglutinação desses microorganismos. A 
concentração de sólidos em suspensão em um tanque de lodos ativados é mais de 
10 vezes superior a de uma lagoa aerada de mistura completa (VON SPERLING, 
1996).  
 
3.4.3 Tratamento Físico-Químico 
Vários processos citados anteriormente são físico-químicos, porém, segundo 
Manahan (1994), o chamado tratamento físico-químico refere-se a uma combinação 
de etapas. O tratamento físico-químico por coagulação-floculação de efluentes de 
processos industriais é uma etapa, geralmente, empregada em nível primário, 
precedendo o tratamento biológico com objetivo de reduzir a carga orgânica afluente 
e, consequentemente, as dimensões das unidades biológicas.  
Neste trabalho, o tratamento físico-químico que antecede a estação 
biológica tem função de remoção dos metais pesados, evitando o efeito de 
toxicidade sobre a colônia de bactérias no sistema de lodos ativados. 
 
3.4.4 Remoção de Metais 
Os metais que apresentam toxicidade são: alumínio, cobre, cromo, chumbo, 
estanho, níquel, mercúrio, vanádio e zinco. A toxicidade dos metais é função 
também de seus números de oxidação (cromo trivalente e hexavalente, etc.). Outros 
metais tais como o sódio, cálcio, magnésio, e potássio são analisados 
principalmente em casos de reuso de águas ou em casos nos quais a salinidade do 
efluente influencie significativamente em processos de corrosão, incrustação e 
osmose (quando instalada) (GIORDANO, 2004). 
Apenas elevando o pH é possível precipitar metais pesados na forma de 
hidróxidos ou carbonatos. Pode-se empregar simultaneamente a cal com sais de 
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ferro ou alumínio, ou mesmo polieletrólitos, com objetivo de melhorar a 
sedimentação de sólidos precipitáveis pela floculação e pela formação de insolúveis. 
(NUNES, 2001 apud ZAN, 2006). 
De acordo com Clark (1995) apud Zan (2006), a precipitação é o método 
mais comum para o tratamento de efluentes contendo metais, através da adição do 
apropriado ânion. A reação genérica que representa o método é:  
 
M´Xn (aq) + MYn (aq)                       MXn (aq) + M´Yn (s) 
 
Onde M´ é o metal tóxico a ser removido, M é o metal não tóxico, X e Y são 
ânions. O ânion Y é geralmente apresentado como um hidróxido (OH-), carbonato 
(CO3
-2) ou sulfeto (S-), e M um metal alcalino ou alcalino terroso. Como regra geral, a 
efetividade de um determinado precipitante para um determinado metal tóxico M´ 
pode ser estimada pelo produto de solubilidade do sal metálico M´Yn. Quanto menor 
o produto de solubilidade maior a efetividade do precipitante (CLARK, 1995 apud 
ZAN, 2006).  
Uma vez que muitos dos íons metálicos formam hidróxidos insolúveis em pH 
11, a coagulação com leite de cal resulta na redução das concentrações desses 
metais. Parece ser possível reduzir uma parte das concentrações dos metais abaixo 
do produto de solubilidade previsto, o que pode ser devido à adsorção dos íons 
metálicos pelo floco químico. Por outro lado, se esses metais estiverem na forma 
orgânica, a redução da concentração durante a coagulação com cal pode ser menor 
que a esperada (CULP, 1974 apud ZAN, 2006). 
Pedroso (2009) apresenta resultados decorrentes do aumento do pH no 
processo físico-químico de remoção de metais pesados. Segundo experimento do 
autor, a elevação do pH de 8,5 para 9,5 melhorou o rendimento na remoção de 
metais pesados, entre eles o níquel. O autor aponta ainda que, na indústria 
automotiva, o contribuinte significativo de metais pesados Níquel e Zinco é o 
processo de fosfatização. 
JÚNIOR e CARRARA (2000) realizaram um estudo de tratabilidade de 
águas residuárias, provenientes dos processos de galvanoplastia, com o hidróxido 
de cálcio. O teste de remoção de metais foi realizado em valores de pH iguais a 8 e 
10. As amostras tratadas tiveram os valores de níquel medidos para diferentes 




TABELA 2 – REMOÇÃO DE NÍQUEL EM FUNÇÃO DO pH E DO TEMPO DE SEDIMENTAÇÃO. 
Tempo de sedimentação 60 minutos 90 minutos 
pH 








10,755 45,32 6,900 64,92 8 
0,355 98,20 0,289 98,53 10 
FONTE: JÚNIOR E CARRARA (2000), ADAPTADO PELO AUTOR 
 
Na sedimentação de 60 e 90 minutos, a eficiência de remoção do níquel a um pH 10 
apresentou-se muito superior, na ordem de 98%. 
Importante salientar que para a sedimentação a um pH 8, foram utilizados 
300mg/L de hidróxido de cálcio, segundo os autores. Para a sedimentação a um 
pH10, foi utilizada uma concentração de 375mg/L deste coagulante. 
 
3.4.5 Tratamento Terciário 
Tratamentos terciários, nem sempre presente nas estações de tratamento de 
esgotos, geralmente são constituídos de unidades físico-químicas. Estes sistemas 
de tratamento, por sua vez, têm a finalidade de remoção complementar da matéria 
orgânica e de compostos não biodegradáveis, tóxicos, sólidos inorgânicos 
dissolvidos e sólidos em suspensão remanescentes.  (COSTA e TELLES, 2007). 
Giordano (2004) complementa o tratamento terciário como necessário à 
melhoria da qualidade dos efluentes tratados através das remoções de cor residual, 
turbidez, metais pesados, nitrogênio, fósforo, bem como através da desinfecção. 
Os principais processos de tratamento de efluentes a nível terciário são 


















Objetivos Sistemas Recomendados 
Remoção de Sólidos Dissolvidos 
 
- Osmose reversa; 
- Troca Iônica; 
- Eletrodiálise Reversa; 
- Evaporação. 





- Clarificação: Ozonização 
Remoção de Compostos Orgânicos 
- Ozonização; 
- Carvão Ativado. 
Desinfecção 
- Cloro / Dióxido de Cloro; 
- Ozônio; 
- Permanganato de Potássio; 
- Cloroamidas; 
- Radiação Ultravioleta. 
QUADRO 1 - TRATAMENTO A NÍVEL TERCIÁRIO EM FUNÇÃO DE OBJETIVOS 
FONTE: COSTA E TELLES (2007), ADAPTADO POR ZAN (2006) 
 
Zan (2006) classifica os contaminantes removidos pelos tratamentos 
terciários em três categorias gerais: sólidos suspensos, compostos orgânicos 
dissolvidos e materiais inorgânicos dissolvidos. Neste último caso, incluindo a 
importante classe dos nutrientes relacionados aos metabolismos das algas, 
primariamente nitratos e fosfatos, e, adicionalmente, metais tóxicos potencialmente 
perigosos. 
 
3.5  CONSIDERAÇÕES SOBRE IMPUREZAS DA ÁGUA (SÓLIDOS TOTAIS) 
Os diversos componentes presentes na água, responsáveis pela alteração 
do seu grau de pureza, podem ser descritos em função de suas características 












Impurezas associadas aos sólidos presentes na 
água, em sua maioria. Podem ser sólidos em 
suspensão, coloidais ou dissolvidos, dependendo 
do seu tamanho. 
Química 
Interpretadas em função de duas classificações: 
Matéria Orgânica ou Inorgânica. 
Biológica 
Classificados como seres vivos ou mortos. Dentre 
os vivos, encontram-se os pertencentes ao reino 
animal e vegetal, bem como protistas. 
QUADRO 2 - CARACTERÍSTICAS E CONCEITOS DE COMPONENTES PRESENTES NA ÁGUA 
FONTE: VON SPERLING (1996) 
 
Segundo Von Sperling (1996), todos os contaminantes contribuem para a 
carga de sólidos dissolvidos, com exceção dos gases dissolvidos. De forma 
simplificada, podem-se classificar os sólidos de acordo com suas características 
físicas e químicas. 
Na classificação por características físicas, os sólidos podem ser divididos 
em sólidos em suspensão, sólidos coloidais e sólidos dissolvidos. Von Sperling 
(1996) apresenta, na Figura 3, os tipos de sólidos em função da dimensão física. 
 
 
FIGURA 3 - TAMANHO (DIÂMETRO) DAS PARTÍCULAS (MICRÔMETROS). 
FONTE: VON SPERLING (1996). 
 
Como apresentado por Von Sperling (1996), são considerados como sólidos 
dissolvidos aqueles com diâmetro inferior a 10-3 m, coloidais aqueles com diâmetro 
entre 10-3 e 100 m, e como sólidos em suspensão aqueles com diâmetros superior a 
100 m. Por convenção prática, diz-se que as partículas de menores dimensões, 
capazes de passar por um filtro de papel de tamanho especificado correspondem 
aos sólidos dissolvidos (SD), enquanto que as maiores dimensões retidas pelo filtro 
são consideradas sólidos em suspensão (SS). 
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Na classificação pelas características químicas, o autor define como sólidos 
voláteis a fração de matéria orgânica que volatiza quando os sólidos são submetidos 
a uma temperatura elevada. Os remanescentes classificados como sólidos não 
voláteis (fixos) representam a matéria inorgânica ou mineral.  
Na classificação por características biológicas, encontram-se o reino animal, 
vegetal e protista, compreendendo organismos como bactérias, algas, fungos, 
protozoários, vírus e helmintos. Os parâmetros estabelecidos pelas análises 
biológicas são constantemente acompanhados para fins de controle de potabilidade 
e saneamento (TELLES e COSTA, 2007).  
Von Sperling (1996) apresenta No Quadro 3 as formas físicas dos 


















































































QUADRO 3 - FORMA FÍSICA PREPONDERANTE E PARÂMETROS DE QUALIDADE DA ÁGUA 
FONTE: VON SPERLING (1996) 
 
O principal efeito dos sólidos dissolvidos em processos industriais é limitar a 
extensão com a qual a água pode ser concentrada antes que deva ser descartada 
(ZAN, 2006). Sistemas de resfriamento industriais com circuito aberto, por exemplo, 
perdem volumes por evaporação, o que contribui para o aumento da concentração 




A seguir serão apresentados alguns dos parâmetros químicos relevantes 
para o reuso de efluentes, associados diretamente à presença de sólidos dissolvidos 
na água. No item 3.7, esses parâmetros serão apresentados entre outros valores de 
referência da qualidade de águas utilizadas em sistemas de resfriamento industrial. 
 
3.5.1 Condutividade 
A capacidade da água de conduzir corrente elétrica é proporcional à 
concentração de eletrólitos, ou seja, a salinidade da água de reuso pode ser medida 
pela condutividade elétrica (CE), sendo diretamente relacionada com a concentração 
de sais solúveis (PAGANINI, 2003 apud ZAN, 2006). 
A condutividade é utilizada na indústria como indicativo da presença de sais 
dissolvidos e do nível de dureza da água utilizada nos processos. Segundo Mancuso 
e Manfredini (2005), a condutividade recomendada para sistemas de resfriamento 
abertos não deve ser superior a 1000 microsiemens/cm. 
 
3.5.2 Alcalinidade 
A alcalinidade representa a quantidade de íons na água que reagirão para 
neutralizar os íons hidrogênio. É uma medição da capacidade da água de neutralizar 
os ácidos (capacidade de resistir às mudanças de pH: capacidade tampão). Os 
principais constituintes da alcalinidade são os bicarbonatos (HCO3
-), carbonatos 
(CO3
2-) e os hidróxidos (OH-), sendo usualmente representada pela concentração 
em mg/L de CaCO3.  
A alcalinidade não tem significado sanitário para a água potável, mas em 
elevadas concentrações confere um gosto amargo para a água. É uma 
determinação importante no controle de tratamento de água, estando relacionada 
com a coagulação, redução de dureza e prevenção da corrosão em tubulações. Seu 
controle é importante em muitas aplicações industriais, devido seu significado no 






Conforme Von Sperling (1996), a dureza corresponde à concentração de 
cátions em solução, normalmente Ca2+ e Mg2+. Em condições de supersaturação, 
esses cátions reagem com os ânions da água formando precipitados. Dependendo 
do ânion com os quais os cátions são ligados, a dureza pode ser classificada como 
dureza não carbonato e dureza carbonato. A dureza correspondente à alcalinidade é 
a dureza carbotano, enquanto que as demais formas são caracterizadas como 
dureza não carbonato. 
A dureza de carbonato (ou temporária) é a fonte da maioria dos problemas 
envolvendo os sais de cálcio e magnésio. Pela ação do calor ou por reação com 
substâncias alcalinas, os bicarbonatos de cálcio e magnésio se convertem a 
carbonatos, que são insolúveis e precipitam formando incrustações (MACÊDO, 2004 
apud ZAN, 2006).  Von Sperling (1996) apresenta, no Quadro 4, alguns resultados 
em termos de abastecimento público de águas associando concentrações de dureza 
carbonato (em mg/L de CaCO3) as respectivas classificações da água. 
 
Águas moles Menor que 50 mg/L 
Águas de dureza moderada Entre 50 e 150mg/L 
Águas duras Entre 150 e 300mg/L 
Águas muito duras Maior que 300mg/L 
QUADRO 4 - CLASSIFICAÇÃO DA ÁGUA EM FUNÇÃO DOS NÍVEIS DE DUREZA 
FONTE: VON SPERLING (1996), ADAPTADO PELO AUTOR 
 
3.5.4 Cloretos 
Os cloretos (Cl-) são provenientes da dissolução de sais, intrusão de águas 
salinas, despejos domésticos e industriais. Podem imprimir sabor salgado à água em 
determinadas concentrações (VON SPERLING, 1996) 
Os riscos aos processos industriais, por exemplo, está no fato de que os 
cloretos podem aumentar as taxas de corrosão em condições de baixo oxigênio 
dissolvido. Acima de 200 mg/L, podem causar várias formas de corrosão (JUUD & 
JEFFERSON, 2003 apud ZAN 2006). 
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Na irrigação, quando em concentrações excessivas, os cloretos podem 
causar uma redução das taxas de crescimento das plantas irrigadas e queima das 
folhas (BLUM, 2003). 
 
3.6  TECNOLOGIA DE MEMBRANAS PARA REMOÇÃO DE SÓLIDOS  
Segundo Mierzwa e Hespanhol (2005), os processos de separação por 
membranas sintéticas, porosas ou semipermeáveis são divididos basicamente em 
cinco categorias: microfiltração, ultrafiltração, nanofiltração, osmose reversa e 
eletrodiálise. O que diferencia uma modalidade de outra é o diâmetro dos poros 
existentes nas membranas e o tipo de força motriz que promove a separação dos 
contaminantes. O processo mais seletivo é a osmose reversa, ao passo que a 




FIGURA 4 - CAPACIDADE DOS PROCESSOS DE SEPARAÇÃO POR MEMBRANAS. 




O uso de membranas semipermeáveis é relativamente recente no campo de 
purificação de água. A observação de tecidos vegetais e animais inspirou a 
engenharia de sua fabricação. De forma simplificada, pode-se dizer que essas 
membranas imitam os processos naturais que ocorrem nas raízes vegetais e nos 
intestinos dos animais para transferência de nutrientes e remoção de material 
indesejável. Desta forma, quando a água passa pelas membranas em decorrência 
de uma força motriz, parte das impurezas deve ser eliminada em forma de um 
concentrado (MANCUSO e SANTOS, 2003). 
Mierzwa e Hespanhol (2005) ressaltam a importância da separação por 
membranas ser precedida por sistemas de pré-tratamento. Por outro lado, Mancuso 
e Santos (2003) ressaltam que há alguns anos, problemas de aglomeração de 
materiais, biológicos ou não (fouling), e de degradação das membranas, bem como 
a disposição do concentrado e os custos relativamente altos que envolviam esses 
sistemas, tornavam a tecnologia de membranas viáveis apenas quando as 
impurezas removidas tivessem valor comercial. Segundo os autores, nos últimos 
anos, o desenvolvimento dessas tecnologias apresentou alternativas práticas, de 
forma que hoje podem ser encontrados em sistemas de obtenção de águas 
ultrapuras, de dessalinização e até mesmo em sistemas convencionais de 
tratamento de efluentes (MANCUSO e SANTOS, 2003). 
Segundo Mierzwa e Hespanhol (2005), à primeira vista, os processos de 
separação por membranas poderiam ser comparados aos processos de filtração 
convencional. Contudo, três características fazem com que tais processos sejam 
distintos:  
 O fluxo de água é paralelo às membranas, ou seja, não é necessário que todo 
efluente passe através da membrana; 
 As membranas são eficientes para a separação das partículas sólidas de 
pequenas dimensões e compostos orgânicos e inorgânicos dissolvidos; 
 A pressão de operação dos sistemas de separação por membranas é 
significativamente maior que nos processos de filtração convencionais. 
 
Uma membrana semipermeável pode ser definida como um filme fino sólido 
que separa duas soluções, ou duas fases, atuando como barreira seletiva para o 
transporte de componentes destas soluções, quando aplicada alguma forma de 
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força externa, as quais podem ser a pressão, sucção (pressão negativa) ou potencial 
elétrico. Após passar pela membrana, a água de alimentação se transforma em 
permeado (SCHNEIDER e TSUTIYA, 2001 apud ZAN, 2006). A Figura 5 ilustra o 
princípio de funcionamento de uma membrana semipermeável. 
 
 
FIGURA 5 - PRINCÍPIO OPERACIONAL DAS MEMBRANAS SEMIPERMEÁVEIS 
FONTE: MANCUSO E SANTOS (2003) 
 
As operações com membranas são comandadas por diferentes forças 











Microfiltração Pressão Peneiramento Macroporos Líquida Líquida 









Solução/difusão +  
exclusão 
Não porosa Líquida Líquida 
Pervaporação Pressão parcial Solução/difusão Não porosa Líquida Gasosa 










Diálise Concentração Difusão Difusão Líquida Líquida 
Eletrodiálise Potencial elétrico Troca iônica Troca iônica Líquida Líquida 
QUADRO 5 - CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS DAS MEMBRANAS 
FONTE: ADAPTADO DE MANCUSO E SANTOS (2003) 
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São apresentadas a seguir as principais tecnologias de separação por 
membranas, a título de comparação com o sistema de osmose reversa, tecnologia 
esta utilizada como referência neste trabalho. 
 
3.6.1 Osmose Reversa 
Segundo Manahan (1994), “basicamente a osmose reversa consiste em 
forçar a água pura através de uma membrana semipermeável que permite a 
passagem da água, mas não de outro material, em um processo que depende da 
adsorção preferencial de água na superfície da membrana, a qual pode ser 
composta de acetato de celulose ou poliamida”. 
Esse processo baseia-se no fenômeno natural da osmose, que consiste na 
passagem de água pura através de uma membrana semipermeável de uma solução 
salina diluída para uma mais concentrada, até se atingir o equilíbrio osmótico. O 
resultado é a elevação do nível do líquido da solução mais concentrada, e essa 
diferença de nível entre as duas soluções é conhecida como pressão osmótica de 
equilíbrio (MIERZWA e HESPANHOL, 2005). 
Inversamente, para a produção de água pura a partir da solução salina é 
necessário superar essa pressão osmótica. Para que isso ocorra de forma viável 
economicamente, é utilizada na prática uma pressão no mínimo duas vezes superior 
a do equilíbrio osmótico. A Figura 6 representa os fenômenos de osmose e osmose 
reversa (MANCUSO e SANTOS, 2003). 
 
 
FIGURA 6 – REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DO 
FENÔMENO DE OSMOSE REVERSA. 




Na Figura 7, a água pura da camada adsorvida é forçada através dos poros 
da membrana sob pressão. Se a espessura dessa camada adsorvida for i, o 
diâmetro do poro para uma ótima separação deverá ser 2i.  O diâmetro ótimo do 
poro depende da espessura da camada de água pura adsorvida e pode ser várias 
vezes o diâmetro das moléculas de soluto e solvente. Desta forma pode-se perceber 
a complexidade do processo quando comparado às demais tecnologias de reuso por 
membranas (MANAHAN, 1994). 
 
FIGURA 7 - REMOÇÃO DE SOLUTO POR OSMOSE 
REVERSA. 
FONTE: GE WATER TECHNOLOGIES (2003), ADAPTADO POR 
ZAN (2006). 
 
O processo de osmose reversa é utilizado para obtenção de água com alto 
grau de qualidade, atuando como uma barreira para a maioria dos sais dissolvidos, 
moléculas inorgânicas e orgânicas, com massa molar superior a 100g/mol. Esse 
sistema é adequado para tratar águas cuja concentração de sais dissolvidos varia de 
5mg/L a 34.000mg/L, com uma recuperação de água por passagem de até 75%. A 
taxa de rejeição de sais pode variar de 90 a mais de 99%, dependendo do tipo de 
membrana utilizada, da concentração de sais dissolvidos na corrente processada, do 
tipo de substância envolvida e das condições operacionais do sistema. A pressão de 
operação do sistema pode variar de 3,4 a 150 bar (MIERZWA e HESPANHOL, 
2005).  
A Figura 8 apresenta o esquema de funcionamento contínuo do um sistema 




FIGURA 8 – REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DO SISTEMA CONTÍNUO DE 
OSMOSE REVERSA. 
FONTE: MIERZWA E HESPANHOL (2005), ADAPTADO PELO AUTOR. 
 
As principais vantagens do sistema de osmose reversa são: baixo consumo 
de energia (considerando que não há mudança de fase da solução processada), 
baixo custo de investimento e operação, pois não exige alta qualificação de 
operadores, é adequado para o tratamento de efluentes cujos íons dissolvidos são 
os principais contaminantes (MIERZWA e HESPANHOL, 2005). 
Zan (2006) apresenta o sistema de osmose reversa como um processo 
intermediário na produção de água desmineralizada para o processo de pintura 
automotiva, onde o parâmetro limitante é condutividade, que deve ser menor que 10 
microsiemens. O autor apresenta a O.R. como alternativa de reuso, onde este 
sistema situa-se fisicamente antes do filtro de resinas aniônicas e catiônicas 
instalado no processo industrial, que por sua vez fazem o polimento final do 
permeado da O.R. atingindo valores de condutividade médios de 5 microsiemens e 
produzindo a água desmineralizada, termo este utilizado pelo autor no estudo de 
caso.  
 
3.6.2 Considerações Gerais sobre Sistemas de Membranas 
É fundamental o levantamento e controle de aspectos ambientais 
relacionados aos subprodutos dos sistemas de recuperação e reuso de água através 
de membranas. Mickley (2006) apud Silva (2009) apresenta, no Quadro 6, a 
caracterização qualitativa e quantitativa dos concentrados, proveniente de cada 
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para Água Salobra 
(OSM) 
3.500 - 10.000 a 
500 - 20.000 b 
7 a 41 60 a 85 
85 - 96 
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Nanofiltração - NF Acima de 600 3,5 a 10 75 a 90 
80 - 90 
(Dureza) 









Ultrafiltração - UF 
<500  








vírus e colóides; 
bactérias, cistos e 
particulado. 
Microfiltração - MF 
<500  








cistos e particulado. 
QUADRO 6 - CARACTERÍSTICAS DOS TIPOS DE CONCENTRADOS EM FUNÇÃO DOS TIPOS DE 
MEMBRANAS 
NOTAS: 
A – SISTEMA DE ALTA PRESSÃO 
B – SISTEMA DE BAIXA PRESSÃO 
FONTE: MICKLEY, 2006 APUD SILVA, 2009 
 
A disposição de rejeitos de osmose reversa ou nanofiltração é uma atividade 
perigosa. Alimentados com efluente secundário, estes processos apresentam 
rendimentos situados entre 80% e 90%, o que significa que a concentração de sais e 
outros poluentes no rejeito são aproximadamente de 5 a 10 vezes superior a da 
alimentação (Zan, 2006). O autor menciona a importância da redução da 
concentração de parâmetros como metais pesados nos efluentes que serão 
reutilizados através de um sistema de osmose reversa, de forma que o rejeito deste 








3.6.3 Tecnologia aplicada ao de Reuso  
O efluente secundário sem pós-tratamento tem sido usado em alguns casos 
para propósitos de resfriamento. Porém, problemas com formação de incrustação 
por fosfato de cálcio são eventualmente prováveis de ocorrer quando não forem 
tomadas as precauções para a remoção do fosfato. Para a maioria das situações de 
reuso, especialmente aqueles envolvendo mais usuários e uma diversidade quanto 
ao grau de exigência em termos de qualidade, é improvável que apenas o 
tratamento secundário seja satisfatório (METCALF e EDDY, 1991). 
Adin (1998) apud Zan (2006) cita que “a qualidade de um efluente 
biologicamente tratado, no caso os efluentes secundários, é geralmente insuficiente 
para aplicação a uma variedade de usuários”. Neste caso enquadram-se os usos em 
torres de resfriamento industriais, água de processo para indústrias têxteis e 
papeleiras. Segundo autor, a qualidade desse efluente varia de um local para outro, 
principalmente quanto às concentrações de sólidos, residuais orgânicos (DBO5) e 
nitratos. Embora a remoção do nitrato possa ser contemplada através de 
adaptações no próprio tratamento biológico, a remoção de sólidos e DBO5 
normalmente requer um tratamento terciário. 
 
 
3.6.3.1 Tratamento biológico seguido por Troca Iônica 
Os efluentes secundários obtidos após o tratamento biológico de esgotos 
domésticos, entenda-se aqui o sistema de lodos ativados, não são prontamente 
receptivos ao tratamento terciário por troca iônica uma vez que ainda contêm 
nutrientes e uma larga variedade de químicos, incluindo ânions orgânicos de alto 
peso molecular que tendem a obstruir as resinas. Tais efluentes podem manifestar 
valores de turbidez insatisfatória, causado por partículas que podem obstruir as 
unidades convencionais de troca iônica (BOLTO E PAWLOWSKI, 1987 apud ZAN 
2006). 
Como mencionado no item 3.6.1, no caso dos filtros de resinas aniônicas e 
catiônicas instalados no processo de pintura automotiva, o efluente de estação 
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biológica passa pelo tratamento de osmose reversa, chegando então ao sistema de 
troca iônica sem causar riscos a este sistema. 
 
3.6.3.2 Tratamento biológico seguido de Tecnologias de Membranas 
Existem duas configurações básicas na combinação de processos biológicos 
com a tecnologia de membranas. No primeiro, ambos os processos são integrados 
num único estágio: bioreatores com membranas. Na segunda configuração, 
chamada filtração terciária, o estágio de filtração por membranas está na sequência 
de um processo biológico. Esta configuração torna-se prática quando o objetivo é 
implantar o reuso de água a partir de uma planta de tratamento biológico existente, 
onde a microfiltração ou a ultrafiltração podem fornecer uma adequada qualidade de 
água em muitas aplicações de reuso de água. Constituem-se também no melhor 
pré-tratamento para o estágio de osmose reversa (ZAN, 2006). 
Não será avaliada a tecnologia de membranas no sistema biológico de 
tratamento de efluentes da indústria em estudo, porém vale constar esta alternativa 
como opção de melhoria no processo instalado de lodos ativados, uma vez que a 
qualidade do efluente deste impacta diretamente na proposta de reuso de água por 
osmose reversa, apresentada nos capítulos seguintes. 
 
3.7 REUSO DE ÁGUA NA INDÚSTRIA 
3.7.1 Aplicações e Requisitos 
Segundo EPA (2004), como muitas comunidades em todo o mundo estão se 
aproximando dos limites de suas disponibilidades de água, ou já atingiram esse 
limite, a recuperação e o reuso de efluentes se tornaram uma opção interessante 
para conservar e aumentar as reservas disponíveis. Quando utilizada para substituir 
a descarga de efluentes não tratados em águas de melhor qualidade, o reuso 




Asano (1991) apud Mierzwa e Hespanhol (2005), apresenta tendências e 
fatores que motivam o a recuperação e o reuso de águas, sendo elas: 
 
 A redução da poluição dos cursos d’água; 
 A disponibilidade de efluentes tratados com elevado grau de qualidade; 
 A promoção, em longo prazo, de uma fonte confiável de abastecimento de 
água; 
 O gerenciamento da demanda de água em períodos de seca, no planejamento 
global dos recursos hídricos; 
 O encorajamento da população para conservar a água e adotar práticas de 
reuso. 
 
Mierzwa e Hespanhol (2005) definem o reuso como: “Uso de efluentes 
tratados ou não para fins benéficos, tais como irrigação, uso industrial e fins urbanos 
não potáveis”. Para Mancuso e Santos (2003), o reuso de água para fins industriais 
consiste na utilização industrial do efluente, em vez de sua disposição no meio 
ambiente. Nesta classe de reuso os autores citam ainda a reciclagem como uma 
particularidade, considerando o objetivo em atender as demandas da própria 
indústria ou controlar a poluição. 
Segundo Hespanhol (2003), o reuso e a conservação da água se constitui 
no mais moderno e eficaz instrumento para garantir a sustentabilidade da gestão 
dos recursos hídricos nacionais. As aplicações do reuso dependem da qualidade do 
efluente a ser utilizado e dos padrões desejáveis para aplicações específicas.  
Crook (1998) apud Zan (2006) apresenta, no Quadro 7, alguns exemplos de 



















Categoria de uso Usos específicos 
Irrigação paisagística 
Parques, playgrounds, cemitérios, campos 
de golfe, rodovias, acostamentos, pátios de 
escolas, gramados residenciais, cercas-
vivas. 
Irrigação na agricultura 
Plantações de alimentos, pastagem, 
semeadura, viveiro, relvado, silvicultura. 
Usos não potáveis urbanos (além de 
irrigação) 
Descargas de sanitários, combate a 
incêndio, água de resfriamento de ar 
condicionado, limpeza de ruas, fontes 
decorativas e outros papéis da água. 
Uso industrial 
Resfriamento, alimentação de caldeiras, 
lavadores de gases, água de processo. 
Represas Ornamental; recreação. 
Usos ambientais 
Aumento de corrente (fluxo), brejos, 
pântanos, pesqueiros. 
Recarga de água subterrânea 
Recarga de aquíferos, controle de intrusão 
de água salina, controle de rebaixamento 
de nível do solo. 
Aumento do suprimento de água potável 
Recarga de água subterrânea, aumento de 
água superficial. 
Diversos 
Aquicultura, compactação de solo, controle 
de particulados, lavagem de equipamentos. 
QUADRO 7 - APLICAÇÕES DO REÚSO DE ÁGUA 
FONTE: CROOK (1998) APUD ZAN (2006) 
 
O reuso industrial converge basicamente para os usos em torres de 
resfriamento e na alimentação de caldeiras, o que se constitui em aproximadamente 
75% de toda a demanda de grande parte das indústrias. Esses locais abastecidos 
com água de reuso são geralmente suscetíveis a problemas diversos, tais como 
incrustação, corrosão metálica, desenvolvimento de microrganismos e limo, em 
função das concentrações eventualmente elevadas de contaminantes, presentes na 
água de reposição.  
A Tabela 3 apresenta alguns critérios recomendados para a água de 














Sem recirculação Com recirculação 
Sílica 50 50 
Alumínio SR 0,1 
Ferro SR 0,5 
Manganês SR 0,5 
Amônia SR 1,0 
Sólidos Dissolvidos Totais 1000 500 
Cloretos 600 500 
Dureza 850 650 
Alcalinidade 500 350 
Sólidos em Suspensão Totais 5000 100 
pH (Adimensional) 5,0 – 8,3 6,8 – 7,2 
Coliformes Totais (NMP/100 ml) SR 2,2 
Bicarbonato 600 24 
Sulfato 680 200 
Fósforo SR 1,0 
Cálcio 200 50 
Magnésio SR 30 
O2 dissolvido Presente SR 





mg/L a menos que indicado                    
SR - sem recomendação 
FONTE: HESPANHOL (2003). 
 
Para a água de reuso em caldeiras, o tratamento adicional é ainda mais 
rigoroso, pois os sais de cálcio e magnésio, responsáveis pela dureza da água, 
provocam incrustação e depósitos nos aquecedores, comprometendo a 
transferência de calor nesses equipamentos. Além do cálcio e magnésio, elementos 
como a sílica, alumina, potássio e sódio também contribuem para o surgimento de 
problemas relacionados ao armazenamento e transporte de água industrial 
(HESPANHOL, 2003). 
Hespanhol (2003) compara a caracterização qualitativa de efluentes da 
Estação de Tratamento de Efluentes de São Paulo (no ABC Paulista), concluindo 
que perante os padrões de qualidade necessários para aplicação em sistemas de 
refrigeração e trocadores de calor, fica evidente que o fornecimento direto de água 
para reuso industrial, ao menos nesses dois casos, requer um tratamento mais 
específico. Neste caso é sugerido o emprego de tecnologias avançadas, como a 
troca iônica, osmose reversa e ultrafiltração, principalmente com relação às 
concentrações de nutrientes (nitrogênio e fósforo), cloro, e pH.  
A Agenda 21 não apresenta o reuso de efluentes como principal meta de 
gerenciamento de recursos hídricos, devido aos investimentos necessários para a 
adequação das características dos efluentes aos requisitos do processo atendido. 
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Somando-se a isso, vale ressaltar que a qualidade estabelecida nos padrões de 
emissão de efluentes são, na maioria dos casos, menos restritivas do que os 
padrões exigidos pelos processos industriais. Se essas informações não forem 
consideradas no planejamento da atividade de reuso, as atividades da indústria 
podem ser comprometidas em qualidade e custo. Por esta razão é fundamental a 
avaliação do potencial do efluente gerado e da qualidade relacionada às aplicações 
que se pretende fazer com o mesmo (MIERZWA e HESPANHOL, 2005). 
 
3.8 INDÚSTRIA AUTOMOTIVA 
A seguir será apresentada uma descrição breve das etapas de fabricação de 




A Figura 9 descreve essa primeira etapa do processo de manufatura. Neste 
processo, as chapas metálicas são recortadas e prensadas por um sistema robusto 
de prensas industriais fornecendo as partes metálicas do veículo. Em alguns casos 
as chapas podem passar por um processo de limpeza para remoção de cavacos e 
sujidade (KEMMER, 1988). 
 
FIGURA  9 - VISTA GERAL DO PROCESSO DE 
ESTAMPARIA. 




Após o processo de estamparia, as peças são encaminhadas à etapa 
seguinte, a de armação da carroceria, descrita a seguir. 
 
3.8.2 Armação 
No setor de Armação, a montagem da carroceria metálica é realizada por 
subconjuntos, como longarinas, laterais, teto e o assoalho da carroçaria. O processo 
de soldagem e ponteamento conta com o uso de água de resfriamento das 
ponteiras. É comum neste caso o uso de inibidores de incrustação para atenuar 
problemas relacionados à obstrução e superaquecimento dos sistemas. Depois de 
montada, a carroceria passa pelo processo de solda da estrutura e na sequência 




Trata-se do processo de maior complexidade na manufatura automotiva. Em 
termos de uso de água é o processo que mais apresenta consumo. Machado Jr 
(2003) cita as etapas do processo de pintura: 
 
a) Pré-tratamento; 
b) Aplicação de Primer Surfacer; 
c) Pintura eletrolítica; 
d) Aplicação de massa de vedação, PVC e anti-ruído; 
e) Processo de lixamento; 
f) Pintura final ou esmalte; 
g) Acabamento; 
h) Aplicação de fluido anticorrosivo. 
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A Figura 10 apresenta de forma geral um exemplo de pré-tratamento, 
subdividido em uma sequência de etapas, ou estágios. O primeiro estágio 
compreende a lavagem com desengraxantes. Nesta fase são eliminados da 
carroceria os resíduos de óleo e limalhas provenientes das áreas de estamparia e 
armação. Na sequência é feita a aplicação do banho de refinador de cristais, banho 
fosfatizante (solução de ácido fosfórico com manganês, níquel e zinco), e banho de 
agente passivador4. Entre os banhos relacionados existem estágios de enxágue e no 
final são aplicadas lavagens com água desmineralizada (ZAN, 2006). 
 
 
FIGURA 10 - SEQUENCIA DE ETAPAS DO PRÉ-TRATAMENTO. 
FONTE: ZAN (2006). 
 
Segundo Kemmer (1998), o processo eletrolítico é muito utilizado após o 
pré-tratamento, para depositar uma cobertura de tinta protetora sobre a superfície 
metálica. Esse processo ocorre por imersão da chapa metálica eletricamente 
carregada em um tanque da tinta base água. As partículas da tinta, com cargas 
opostas, são atraídas uniformemente para a superfície metálica. 
A reposição desse sistema é realizada com água desmineralizada, a fim de 
se manter o controle sobre a condutividade do banho de imersão. Em seguida, a 
carroceria pintada é aquecida em estufa. A Figura 11 ilustra os processos acima 
mencionados, segundo Kemmer (1998).  
                                                     
4
 A passividade corresponde ao estado de certos metais (ferro, níquel, cobalto, etc.) que não reagem na 
presença de agentes oxidantes fortes por terem a superfície recoberta por um filme inativo (Novo Aurélio 




FIGURA 11 – ILUSTRAÇÃO RESUMIDA DO PROCESSO DE PINTURA. 
FONTE: KEMMER, 1988. 
 
Após as etapas de proteção (pré-tratamento, aplicação de primer e pintura 
eletrolítica), vedação (aplicação de massa de vedação, PVC e anti-ruído) e limpeza 
(processo de lixamento), a carroceria segue para a aplicação da tinta chamada de 
base (tinta pigmentada com a cor final do veículo) e do verniz (tinta transparente 
responsável pela proteção da camada de base e pelo acabamento brilhante da 
pintura). Após cada um destes processos as carrocerias são submetidas a um 
processo de secagem, em estufas com temperaturas que variam entre 130ºC a 
170ºC (MACHADO JR., 2003).  
A etapa de pré-tratamento de carrocerias, mencionada anteriormente, é o 
maior consumidor de água do processo de pintura, por possuir maior quantidade de 
banhos, necessitando de recargas periódicas dessas soluções químicas, e pelos 
sucessivos enxágues e descartes contínuos em seus sub-processos. 
 
3.8.4 Montagem Final 
A área da montagem final recebe as carrocerias, provenientes do setor de 
pintura para montar sobre estas todo o restante dos componentes de um veículo, 
como bancos, motores, vidros, pneus, peças plásticas, rodas, equipamento de ar 
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condicionado, etc., sendo estas carrocerias movimentadas por meio um 
transportador aéreo em todo o processo de montagem. 
O conjunto motriz é montado em uma linha paralela. Todos os componentes 
como: motor, câmbio, mecanismo de direção, suspensão dianteira, etc. são pré-
montados e colocados em um transportador, o qual opera em sincronismo com o 
transportador de carrocerias. 
Ao final da linha as rodas são colocadas e os parafusos são apertados 
simultaneamente e com controle de torque, através da utilização de máquinas 
pneumáticas especiais. Para ser finalmente liberado o carro é colocado no interior 
de uma cabine composta por anéis de spray que pulverizam água em toda a 
superfície para realização dos testes de estanqueidade. Estando “OK”, o carro é 
vistoriado, selado e enviado para o pátio de veículos prontos (MACHADO JR., 
2003). 
 
3.9 CÁLCULO DE VIABILIADE ECONÔMICA  
Uma das formas de se estudar a viabilidade econômica é através do cálculo 
do valor presente líquido (VPL), para um determinado horizonte de projeto.  
O cálculo do VPL é apresentado por Gitman (1997) na equação de cálculo 




VPL  - Valor presente líquido  
oI  - Investimento inicial 
tFC  - Valor presente das entradas de caixa 
k  - Custo de capital 
 
O autor aponta o VPL como uma técnica de análise de orçamentos de 
capital para tomadas de decisão do tipo “aceitar-rejeitar”. Neste caso, é adotado o 
critério onde se VPL for maior que zero se aceita o projeto; caso contrário o projeto 




Segundo Gitman (1997), o VPL é a melhor técnica para a análise de 
orçamento capital. O presente trabalho irá considerar este indicador como referência 


























































4 MATERIAIS E MÉTODOS 
Para o desenvolvimento desta pesquisa, foram considerados como materiais 
e métodos as informações descritas a seguir. 
 
4.1 CONTEXTO DA INDÚSTRIA AUTOMOTIVA EM ESTUDO 
A Volkswagen está localizada em São José dos Pinhais (PR), e é uma das 
plantas mais modernas do grupo. A fábrica teve sua inauguração em 1999 e possui 
uma área total de aproximadamente 1.300.000m², sendo que 300.000m² 
correspondem à área construída. Atualmente a fábrica produz os veículos Fox, 
CrossFox, SpaceFox e Golf, apresentados na Figura 12, no sentido horário partindo 
do canto superior esquerdo. 
 
 
FIGURA 12 – VEÍCULOS PRODUZIDOS NA INDÚSTRIA.  
FONTE: VOLKSWAGEN DO BRASIL (2011). 
 
A fábrica apresenta um layout inovador, onde as áreas de armação, pintura 
e montagem final convergem para o centro de comunicação, um prédio triangular 
onde estão concentrados os escritórios administrativos, jardins de inverno, cafeteria, 
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agência bancária e refeitórios. O objetivo é a integração de todas as áreas, tornando 
mais rápido o fluxo de informações e favorecendo a melhoria contínua dos 
processos.  
Próximo à fábrica está ainda localizado o parque industrial de Curitiba (PIC), 
onde diversos fornecedores da Volkswagen encontram-se instalados. 
 
FIGURA 13 – VOLKSWAGEN SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-PR E PARQUE INDUSTRIAL DE 
FORNECEDORES. 
FONTE: VOLKSWAGEN DO BRASIL (2011). 
 
A fábrica é certificada ISO 14001/2004 desde 2005 e expressa suas 
preocupações com relação à proteção ambiental através de sua política ambiental 
corporativa, na qual explicita a responsabilidade da empresa com as futuras 
gerações e com o compromisso de preservar os recursos naturais com a máxima 
eficiência. O mapa estratégico, com desafios corporativos da empresa, foi 
recentemente revisado incluindo o tema base a Sustentabilidade como princípio de 
gestão.  
 
4.2 FLUXOGRAMAS DE ÁGUA INDUSTRIAL E DE EFLUENTES  
O abastecimento de água da Volkswagen São José dos Pinhais é realizado 
por rede pública, da mesma forma que o parque industrial de fornecedores. A 
empresa responsável pelo abastecimento público é a SANEPAR (Companhia de 
Saneamento do Paraná). Na Volkswagen, os laudos de qualidade de água são 
fornecidos pela própria SANEPAR, quando requisitados. A empresa Nalco do Brasil, 
57 
 
atualmente responsável pelo controle de qualidade em sistemas de resfriamento da 
fábrica, monitora, entre outros parâmetros, valores de pH, dureza total, dureza 
cálcio, condutividade, sílica, alcalinidade e cloretos. O objetivo é garantir a qualidade 
da água no sistema de resfriamento aberto. 
Depois de utilizada por alguns ciclos, a água residual é encaminhada ao 
sistema de tratamento biológico através de três galerias, sendo elas: galeria de 
afluentes industriais, afluentes sanitários da indústria e de afluentes sanitários do 
parque industrial de fornecedores de peças.  
A galeria de afluentes industriais recebe efluentes pré-tratados, contínuos ou 
em batelada, que não se enquadram como sanitários. Neste caso, o efluente de 
maior significância é o proveniente da estação de pré-tratamento físico-químico, 
localizada no processo de pintura, de vazão contínua de descarte, sinalizada na 
Figura 14 por linhas tracejadas.  
As outras duas galerias recebem apenas efluentes sanitários da indústria e 




FIGURA 14 – FLUXOGRAMA GERAL DE ÁGUAS E EFLUENTES. 






O efluente final tratado pela estação biológica é descartado conforme 
outorga para lançamento do efluentes nº 447/2010, emitida pelo Instituto das Águas 
do Paraná. A empresa declara periodicamente os valores dos parâmetros 
monitorados ao Instituto Ambiental do Paraná (IAP- PR), a fim de manter uma 
relação sadia e de cooperação com o órgão ambiental. 
As águas pluviais passam por quatro lagoas que cruzam o terreno da fábrica 
sendo que, na última lagoa, as águas superficiais recebem o efluente final tratado 
proveniente da estação biológica. A partir deste ponto, as águas seguem para o 
corpo hídrico sem nome, afluente do Rio da Campina. 
 
4.3 PRÉ-TRATAMENTO FÍSICO-QUÍMICO  
Para facilitar o entendimento dos efluentes gerados no processo de pré-
tratamento e banho eletrolítico, a Figura 15 apresenta duas etapas deste processo. 
A primeira etapa é dividida em estágios do pré-tratamento, já descritos 
anteriormente, no item 3.8.3, da lavagem com desengraxantes ao enxágue com 
água desmineralizada após banho de agente passivador. A segunda etapa 
compreende o processo eletrolítico utilizado após o pré-tratamento, também já 
mencionado, para depositar uma cobertura de tinta protetora sobre a superfície 
metálica. 
Os estágios 1 a 3 encaminham seus efluentes para a o tanque de 
armazenamento identificado como tanque B01, enquanto que os estágios 4 a 9 
encaminham seus descartes para o tanque B03. A etapa 2 encaminha seus 
efluentes para o tanque B04. Conforme mencionado na revisão bibliográfica, espera-
se encontrar altas concentrações de níquel e fósforo no processo de fosfatização, 
localizado no estágio 5. 
As setas, apresentadas na Figura 15, indicam o caminho dos descartes das 
etapas 1 e 2 ao pré-tratamento físico-químico, localizados no processo de pintura, 
que por sua vez encaminha seus efluentes pré-tratados para a estação biológica 





FIGURA 15 – FLUXOGRAMA DE AFLUENTES DO 
TRATAMENTO FÍSICO-QUÍMICO NA 
ÁREA DE PRÉ-TRATAMENTO. 
 
A Figura 16 ilustra de forma resumida o fluxograma de tratamento da 
estação físico-química, nomeada na Figura 14 como pré-tratamento físico-químico. 
 
 
FIGURA 16 - FLUXOGRAMA DA ESTAÇÃO DE PRÉ-
TRATAMENTO FÍSICO-QUÍMICA. 
 
Os tanques de armazenamento B01 e B04 encaminham o efluente a ser 
tratado em um primeiro sistema de coagulação (C1). Os efluentes contidos no 
tanque B03 são bombeados para um segundo sistema de coagulação (C2) que 
também recebe o volume do primeiro sistema C1.   
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A partir do processo de coagulação, composto pelo conjunto de tanques 
ligados em série C1 e C2, o efluente passa pelas etapas de floculação, decantação 
primária e secundária, sendo direcionado a um sistema de filtros e, finalmente, 
descartado na galeria de efluentes industriais que segue para a estação biológica 
através da galeria de efluentes industriais.  
O resíduo líquido proveniente do sistema de filtros-prensa, responsáveis 
pela desidratação do lodo decantado na estação físico-química, é também 
descartado para a estação biológica.  
O lodo desidratado do sistema físico-químico é destinado para tratamento 
externo por empresa devidamente licenciada no Instituto Ambiental do Paraná (IAP). 
 
4.4 SISTEMA BIOLÓGICO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES 
A operação do sistema de tratamento de efluentes é operada e monitorada 
pela empresa SANEPAR (Companhia de Saneamento do Paraná). A Figura 17 
ilustra o fluxograma do processo de tratamento por lodos ativados instalado na 
Volkswagen. 
 
FIGURA 17 - TRATAMENTO DE EFLUENTES POR LODOS ATIVADOS. 
FONTE: VOLKSWAGEN DO BRASIL (2010), ADAPTADO PELO AUTOR. 
 
A seguir serão descritas as etapas do sistema de tratamento anteriormente 
representado, com base nos dados fornecidos pelo manual de operação 
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desenvolvido pela empresa US FILTER (1999), bem como os pontos considerados 
nas análises dos padrões de qualidade, melhores descritos na seção.  
 
4.4.1 Tratamento preliminar 
Elevatória de efluente industrial 
 
O poço P1 recebe os afluentes industriais da fábrica, provenientes de 
diversas fontes, tais como: efluentes de tratamento físico-químico, resíduos 
industriais de galerias de contenção, resíduos de lavagem de tanques industriais e 
limpezas técnicas, entre outros.  
A partir do poço P1, os volumes são bombeados por um conjunto de bombas 
submersíveis (E1). Este conjunto encaminha os efluentes aos tanques de 
equalização. Na linha comum de recalque das bombas está instalado um medidor 
que faz a indicação, registro e totalização da vazão. 
 
 
FIGURA 18 – POÇO P1 (DESCARTE DE 
AFLUENTE INDUSTRIAL). 
FONTE: SANEPAR (2007). 
 
Medição de vazão do efluente sanitário 
 
O afluente sanitário da fábrica tem sua vazão medida em calha parshall 
antes do gradeamento, por um medidor transmissor de vazão. O afluente sanitário 
dos fornecedores não é medido, considerando que não possui vazão suficiente para 
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medição por calha parshall. O valor deste, portanto, é determinado pela diferença 
entre o valor do medidor instalado na entrada da caixa de junção, que contabiliza a 
vazão total de esgoto sanitário na entrada do sistema biológico, e o medidor do 












FIGURA 19 – POÇO P2 (AFLUENTES SANITÁRIOS 
E MEDIDOR DE VAZÃO DA 
CONTRIBUIÇÃO DA FÁBRICA). 
FONTE: SANEPAR (2007). 
 
Os três pontos afluentes (industrial, sanitário fornecedores e sanitário 
fábrica), apresentados nas Figuras 18 e 19, correspondem aos pontos de coleta das 
amostras que periodicamente são analisadas pela empresa responsável pela 




Os afluentes sanitários juntam-se antes de passarem pela grade 
mecanizada, apresentada na Figura 20, onde são removidos automaticamente os 
sólidos de maiores dimensões. Paralelamente, uma grade manual permite a 
manutenção da grade mecanizada. O material gradeado é destinado para aterro 
industrial. A limpeza na grade mecanizada é feita, periodicamente, por meio de um 
rastelo que é acionado por um temporizador instalado dentro de um painel, próprio 
da grade. Todos os resíduos provenientes deste processo são devidamente 







FIGURA 20 – SISTEMA DE GRADEAMENTO DOS 
AFLUENTES SANITÁRIOS. 
FONTE: SANEPAR (2007). 
 
Elevatória de efluente sanitário e desarenador 
 
Após o gradeamento o esgoto é bombeado para a caixa de areia, através de 
um conjunto de bombas (E2) que fazem a elevação do esgoto. Embora a previsão 
de encontrar areia no efluente doméstico é muito pequena, uma rosca removedora 
de areia, apresentada na Figura 21, extrai a areia acumulada no fundo do canal e 
descarrega em um tambor no piso de operação.  
 
 
FIGURA 21 – SISTEMA DE REMOÇÃO DE AREIA EM 
ROSCA. 






Tanque de equalização e lagoa de emergência 
 
A etapa de equalização tem a finalidade de absorver as flutuações de 
vazões dos afluentes, bem como controlar o volume de efluente na entrada da etapa 
de tratamento conforme a qualidade do mesmo. A Figura 22 mostra dois tanques 
utilizados para essa finalidade, de volume de 1.000 m3 cada, de forma a permitir 
uma análise do efluente antes de encaminhá-lo ao tratamento biológico.  
 
 
FIGURA 22 – TANQUES DE EQUALIZAÇÃO. 
FONTE: SANEPAR (2007). 
 
Em cada tanque estão instalados dois misturadores submersíveis e duas 
bombas centrífugas horizontais de vazão variável.  
Adicionalmente aos tanques de equalização, a estação de tratamento conta 
com uma lagoa de emergência com capacidade de 1.200 m3, utilizada em manobras 
necessárias em caso de manutenção, por exemplo. Uma bomba submersível de 
vazão variável instalada na lagoa pode enviar o efluente para um caminhão tanque 
ou para a entrada do tratamento biológico, dependendo da necessidade.  
Uma vez direcionados aos tanques de equalização e à lagoa de emergência, 
os afluentes industriais terão suas concentrações homogeneizadas, amortecendo 
picos de concentrações indesejados ao sistema biológico.  
 
 
4.4.2 Tratamento biológico 
O tratamento biológico consiste basicamente de dois tanques de aeração de 
lodo ativado e dois clarificadores secundários. Equipamentos auxiliares 
complementam o sistema como sopradores de ar para o tanque de aeração e 
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bombas de recirculação de lodo. O efluente industrial e o esgoto doméstico seguem 
para a caixa de junção e seguem por gravidade até o tanque de aeração. 
 
Tanque de aeração 
 
O sistema possui dois tanques, com volume de 780 m3 cada, providos de 
difusores de bolhas grossas de aço inox, alimentados com ar proveniente de 2 
sopradores centrífugos, ilustrados na Figura 23. O efluente aerado transborda para 




FIGURA 23 – TANQUES AERADOS DE LODOS 
ATIVADOS. 
FONTE: SANEPAR (2007). 
 
4.4.3 Decantação e Tratamento de Lodo 
Clarificadores secundários 
 
Os dois clarificadores instalados são do tipo circular, em concreto, e 
possuem diâmetro de 9,2 m. A Figura 24 apresenta um dos sistemas instalados. 
Cada clarificador é provido de equipamento removedor que coleta o lodo decantado 






FIGURA 24 – CLARIFICADOR SECUNDÁRIO. 
FONTE: SANEPAR (2007). 
 
O efluente clarificado verte para uma canaleta periférica localizada na parte 
superior do clarificador, de onde segue por gravidade para o corpo receptor. Antes 
do lançamento é realizada a medição de vazão por meio de um transmissor 
instalado em uma calha parshall, apresentado na Figura 25. 
 
 
FIGURA 25 – DETALHE DO MEDIDOR DE 
VAZÃO TRATADA. 
FONTE: SANEPAR (2007). 
 
 
Tratamento do Lodo 
 
O sistema de tratamento de lodo consiste na coleta deste material no fundo 
dos clarificadores através de bombas específicas para destiná-lo ao processo de 
flotação. O lodo flotado segue para um tanque de armazenamento, onde recebe 
aeração antes de ser bombeado para centrífuga, que descarta o lodo desidratado 






4.5 MONITORAMENTO DE EFLUENTES 
4.5.1 Estação Biológica de Lodos Ativados 
A estação de Tratamento Biológica de Efluentes (ETE) funciona de forma 
contínua, isto é, 24 horas de operação diária. Para controle operacional da ETE são 
realizados, no laboratório da própria ETE, os monitoramentos descritos no Quadro 8, 







Sólidos Sedimentáveis Diário 
QUADRO 8 - MONITORAMENTO OPERACIONAL DA ETE 
 
Dos parâmetros diários, apenas os valores de vazão foram utilizados neste 
trabalho. Vale ressaltar que os valores de vazão são registrados por sistema 
supervisório instalado no local. 
Além do monitoramento diário, são realizadas análises periódicas por 
laboratórios contratados. A frequência das análises varia de acordo com o 
parâmetro.  
Para este estudo foram considerados os parâmetros mensalmente 
monitorados em 2010 listados no Quadro 9. Os resultados foram analisados a fim de 
se obter o perfil do efluente descartado e definir possíveis parâmetros críticos em 












PARÂMETROS Unidade Periodicidade VMP
 (1) 
Boro total mg/L Mensal 5 
DBO mg/L Mensal 29 
(2) 
DQO mg/L Mensal 200 
(2) 
Fluoreto total mg/L Mensal 10 
Níquel total mg/L Mensal 2 
Nitrogênio amoniacal total/amônia mg/L Mensal 20 
Óleos minerais mg/L Mensal 20 
Óleos vegetais e gorduras mg/L Mensal 50 
pH - Mensal 5-9 
Sólidos sedimentáveis mg/L Mensal 1 
Temperatura ºC Mensal 40 
Fósforo total mg/L Mensal - 
Toxicidade Vibrio fischeri Ftbl Mensal 8 (12,5%) 
(3) 
Toxicidade Daphnia magna Ftd Mensal 8 (12,5%) 
(3) 
QUADRO 9 - PARÂMETROS MONITORADOS NO EFLUENTE TRATADO 
NOTA: 
(1)
 VMP: VALORES PERMITIDOS PELAS RESOLUÇÕES CONAMA 357/2005 E 410/2011 
(2)
 LIMITE DE SÓLIDOS SUSPENSOS, DQO E DBO: ESTABELECIDOS NA OUTORGA Nº 447/2010 E 
VÁLIDOS A PARTIR DE MARÇO DE 2010. 
(3) 
TOXICIDADE: CRITÉRIO ESTABELECIDO PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/2006-DIRAM 
 
Alguns parâmetros críticos do processo industrial são eventualmente 
monitorados nas três entradas da estação biológica, apresentados no Quadro 10. A 
frequência desses monitoramentos depende de necessidades de investigação dos 
descartes a montante da estação biológica.  
 
Parâmetros 
Medidos no  




Fósforo Total X X 
Boro Total X  
Níquel Total X  
Sólidos Sedimentáveis X  
DQO X  
DBO X  
QUADRO 10 - MONITORAMENTO DE AFLUENTES DA ESTAÇÃO BIOLÓGICA 
NOTA 
(*)
: SOMA DOS AFLUENTES SANITÁRIOS PROVENIENTES DO PARQUE DE FORNECEDORES E DA 
FÁBRICA 
 
Dos parâmetros acima descritos, apenas os valores da concentração de 
níquel foram utilizados, a fim de se comparar as concentrações no efluente da 
69 
 
estação físico-química, com as que chegam à estação biológica via galeria industrial 
para serem tratados, bem como com a qualidade do efluente final tratado nesta. 
As análises do efluente tratado pela estação biológica foram realizadas por 
laboratórios contratados pela empresa SANEPAR (Companhia de Saneamento do 
Paraná). As vazões foram monitoradas por sistema supervisório instalado no local, 
como já mencionado. 
 
4.5.2 Sistema Físico-Químico 
O tratamento físico-químico localizado no processo de pré-tratamento de 
carrocerias, da etapa de pintura, conta com o monitoramento mensal de seus 
efluentes, que são destinados para a galeria industrial e, posteriormente, para 
tratamento final na ETE biológica. 
Alguns parâmetros e faixas de operação recomendados na NBR 9800 de 
1987 em estações físico-químicas que lançam efluentes na entrada de estações 
biológicas são apresentados no Quadro 11. Os valores apresentados não são 
utilizados atualmente pela indústria como referência. Alguns dos parâmetros 
monitorados na estação físico-química não possuem recomendações pela norma. 
 
Parâmetros UNIDADE Referência normativa (NBR 9800/87) 
Níquel  mg/L 2,0 
Zinco mg/L 5,0 
Manganês mg/L - 
Ferro Total mg/L 15 
Chumbo mg/L 1,5 
Óleos e Graxas mg/L 100 
Fluoretos mg/L 10 
Cloretos mg/L - 
Fosfatos mg/L - 
Nitratos mg/L - 
DQO mg/L - 
pH - - 
Volume Tratado m³ - 
QUADRO 11 - PARÂMETROS MONITORADOS NO EFLUENTE PRÉ-TRATADO DA ESTAÇÃO 
FÍSICO-QUÍMICA 
NOTA: A NBR 9800 / 1987 RECOMENDA ESSES VALORES PARA EFLUENTES LÍQUIDOS INDUSTRIAIS 




As análises do efluente pré-tratado pela estação físico-química foram 
realizadas por laboratórios contratados pela Volkswagen.  
Os resultados foram analisados a fim de se obter o perfil do efluente 
descartado e estudar a relação com a concentração de níquel na entrada da estação 
biológica de lodos ativados. 
Os valores de vazão de saída da estação físico-química foram extraídos do 
livro de atas, localizado na própria estação, onde constam os registros de vazão 
acumuladas no ano, fornecidos por sistema supervisório. O intervalo considerado no 
livro ata para obtenção de dados foi de 30/12/2009 a 03/01/2011. Através desses 
valores, pôde-se calcular a média mensal de vazão do efluente tratado. 
 
4.6 MONITORAMENTO DE CORPOS HÍDRICOS 
Foram levantados os laudos disponíveis de monitoramento de águas 
superficiais a montante e a jusante da descarga da estação biológica, considerando 
os parâmetros descritos no Quadro 12, a fim de se observar a influência do 
lançamento do efluente final tratado sobre a qualidade do corpo receptor.  
A Figura 26 apresenta o caminho das águas no entorno da fábrica e os 
pontos monitorados, compreendendo dois tipos: águas superficiais (S) e poços de 
águas subterrâneas (P). 
 
 
FIGURA 26 - PONTOS DE MONITORAMENTO DE ÁGUAS. 




Ao total somam-se 6 pontos de monitoramentos de águas superficiais, onde 
S1 representa o ponto à montante da fábrica e S5 o córrego receptor sem nome, 
afluente do Rio Campina, que recebe o efluente tratado. As setas correspondem ao 
sentido do fluxo das águas.  
A partir da lagoa S1, a água segue em um sistema de tubulação enterrado 
para as lagoas sinalizadas nos pontos S2 e S3. Este último ponto segue para a 
próxima lagoa, no ponto S4, que finalmente deságua no corpo receptor sem nome, 
S5. Entre este último ponto e o ponto S4 ocorre o descarte do efluente tratado no 
sistema biológico. 
Os parâmetros monitorados nas águas são apresentados a seguir, no 
Quadro 12, sendo a frequência de monitoramento trimestral. 
 
PARÂMETROS ANALISADOS UNIDADE 
DBO mg/L 
DQO mg/L 
Sólidos Dissolvidos Totais mg/L 
pH - 
Oxigênio Dissolvido mg/L 
Temperatura °C 
QUADRO 12 - MONITORAMENTO DA QUALIDADE DE ÁGUAS SUPERFICIAIS 
NOTA: VALORES SELECIONADOS CONDIDERANDO EXIGÊNCIAS NA OUTORGA Nº 447/2010 E VÁLIDOS 
A PARTIR DE MARÇO DE 2010 
 
Para efeito de estudo, foram considerados apenas os parâmetros acima 
descritos monitorados nos pontos S4 e S5, para comparação dos valores a 
montante e a jusante do ponto de lançamento de efluentes. 
Os valores foram obtidos através de amostragem pontual. Portanto, esses 
dados serão utilizados apenas como indicadores de possíveis causas e não como 
dados que venham traduzir integralmente a qualidade das águas amostradas. 
As análises das águas coletadas foram realizadas por laboratórios 
contratados pela Volkswagen. 
 
4.7 METODOLOGIA PARA SIMULAÇÃO DO SISTEMA DE OSMOSE REVERSA 
A partir dos dados, obtidos na revisão bibliográfica, referentes à taxa de 
recuperação média e de rejeição de sais, foi desenvolvida uma simulação com base 
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nos sistemas de osmose reversa para águas salobras, uma vez que compreende o 
sistema adequado à remoção de sólidos totais dissolvidos, como metais pesados. 
Esta simulação visou identificar o incremento teórico na concentração de níquel no 
concentrado descartado, parâmetro definido como crítico, com base nos valores 
encontrados no efluente tratado em 2010.  
Foram obtidos, a partir de dados da literatura (Quadro 6), valores das taxas 
de recuperação e de rejeição de sais mínimas e máximas para o sistema de osmose 
reversa de alta pressão. A Tabela 4 apresenta quatro cenários simulados de 
operação desse sistema, considerando a combinação de taxas de recuperação e 
rejeição. Foram definidas quatro combinações, considerando eficiências de rejeição 
de sais de 96% e 85 % e taxas de recuperação de 60% e 85%. 
 
TABELA 4 - TAXAS CONSIDERADAS PARA A SIMULAÇÃO DA OR 
Sistema Cenário % Recuperação % Rejeição 
Osmose Reversa para Águas Salobras 
A 85 96 
B 85 85 
C 60 96 
D 60 85 
 
O percentual de recuperação corresponde ao volume fornecido pelo sistema 
de osmose reversa, enquanto que a taxa de rejeição corresponde à concentração de 
sais eliminada pelo sistema. Neste caso, para o cálculo de rejeição de sais, foi 





I  - Taxa (mg/h) 
c  - Concentração (mg/L) 
Q  - Vazão (m³/h) 
 
Com os valores de concentração e de vazão de efluente tratado foram 
calculadas as taxas de descarte, em mg/h. A partir das taxas totais, foram estimadas 
as taxas nos rejeitos para um sistema de osmose reversa com rejeição de 96% 
(Cenários A e C) e 85 % (cenários B e D). 
As vazões dos rejeitos são o complemento dos volumes fornecidos pelo 
sistema de osmose reversa, ou seja, se os cenários A e B recuperam 85% de 
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volume, os mesmos descartarão 15% de volume de rejeito. Da mesma forma os 
cenários C e D, que recuperam 60% de volume, descartarão 40% em volume de 
rejeito.  
Com os valores de taxa de rejeito em mg/h, para cada cenário, e os 
respectivos volumes descartados em m³/h, pôde-se encontrar as concentrações no 
rejeito para cada cenário, em mg/L. Esses valores foram confrontados com o limite 
descrito para lançamento de efluentes, na Resolução CONAMA 430/11, de 2mg/L 
para o parâmetro níquel. 
 
4.8 LEVANTAMENTO DA EFICIÊNCIA DA REMOÇÃO DE NÍQUEL NOS SISTEMAS 
DE TRATAMENTO FÍSICO-QUÍMICO NO BRASIL E NA ALEMANHA 
Com objetivo de se observar o comportamento do processo em relação à 
remoção de níquel, pesquisou-se algumas informações do sistema de tratamento 
físico-químico instalado na fábrica da Volkswagen localizada na cidade de Wolfsburg 
(Alemanha). O sistema alemão recebe efluentes do processo de pré-tratamento de 
carrocerias a partir de etapas da pintura automotiva, com modelos de produção e 
tratamento similares aos instalados no Brasil, descritos anteriormente. O coagulante 
utilizado em ambos os sistemas, brasileiro e alemão, é o leite de cal.  
Foram avaliadas informações dos sistemas, a fim de se identificar pontos 
potenciais que possam contribuir para os valores da concentração de níquel. 
Os parâmetros pH e níquel foram levantados na entrada e saída de cada 
uma das estações, e a eficiência de remoção de ambas as estações puderam ser 
estimadas. 
 
4.9 LEVANTAMENTO DE CUSTOS E AVALIAÇÃO DE INVESTIMENTO 
O fluxo de caixa calculado no capítulo de resultados baseia-se em 
orçamentos simplificados, fornecidos por empresas prestadoras de serviço.  
Esses valores foram considerados no cálculo do Valor Presente Líquido 
(VPL) e de economia anual, que serão utilizados na análise resumida de viabilidade 
econômica. Para a avaliação do sistema proposto, foi considerado um horizonte de 
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projeto de 48 meses (4 anos), período de referência fornecido pela empresa como 




































5.1 LEVANTAMENTO DOS CONSUMOS DE ÁGUA E PROCESSOS POTENCIAIS 
PARA O REUSO 
A distribuição média do consumo de água industrial é praticada segundo 
informações da Tabela 5, visualizadas no Gráfico 2. 
 
TABELA 5 - DISTRIBUIÇÃO DO CONSUMO DE ÁGUA POR ÁREA 
Área % de Consumo Informação Complementar 
PINTURA 60 Processo produtivo 
UTILIDADES 20 Sistema de resfriamento 
MONTAGEM 8 Processo produtivo 
ARMAÇÃO 3 Processo produtivo 
ADM 3 Centro administrativo 
OUTROS 6 Áreas externas e de atendimento a emergências. 




GRÁFICO 2 - CONSUMO DE ÁGUA ESTIMADO EM 2010 POR 
ÁREA. 
 
De acordo com o que a literatura apresenta sobre consumo de água na 
indústria automotiva, as maiores demandas estão no processo de pintura e no 
sistema de resfriamento aberto. O consumo geral de água praticado no 2010 pode 





TABELA 6 - CONSUMO DE ÁGUA GERAL EM 2010. 
Mês m³ m³/hora 
Janeiro 35.309 47,5 
Fevereiro 45.163 67,2 
Março 39.673 53,3 
Abril 35.730 49,6 
Maio 29.270 39,3 
Junho 34.720 48,2 
Julho 29.710 39,9 
Agosto 32.390 43,5 
Setembro 30.920 42,9 
Outubro 30.660 41,2 
Novembro 34.440 47,8 
Dezembro 35.720 48,0 
Médias 34.475 47,4 
FONTE: FÁBRICA (2010) 
 
Com base no consumo de água geral em 2010 apresentado na Tabela 6 e 
na distribuição estimada na Tabela 5, pode-se estimar os volumes de demanda dos 
dois maiores consumidores, o processo de pintura e o sistema de resfriamento, 
conforme mostrado na Tabela 7. 
 
TABELA 7 - CONSUMO DE ÁGUA ESPECÍFICO EM 2010 
Mês Total (m³) Pintura (m³) Torre de Resfriamento (m³) 
JAN 35.309 21185,4 7061,8 
FEV 45.163 27097,8 9032,6 
MAR 39.673 23803,8 7934,6 
ABR 35.730 21438,0 7146,0 
MAI 29.270 17562,0 5854,0 
JUN 34.720 20832,0 6944,0 
JUL 29.710 17826,0 5942,0 
AGO 32.390 19434,0 6478,0 
SET 30.920 18552,0 6184,0 
OUT 30.660 18396,0 6132,0 
NOV 34.440 20664,0 6888,0 
DEZ 35.720 21432,0 7144,0 
Médias 34.475 20685,3 6895,1 
FONTE: FÁBRICA (2010) 
 
Para a definição de valores consumidos, serão utilizados os volumes 
absolutos, e não por unidade produzida, uma vez que atividades de manutenção e 
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limpeza técnica são também grandes consumidores, principalmente em se tratando 
do processo de pintura.  
O processo de pintura apresentou um consumo médio estimado em 
20.685m³/mês, enquanto que o sistema de resfriamento aberto consumiu um valor 
médio de 6895m³/mês.  Somando-se os dois valores, tem-se um consumo médio de 
aproximadamente 27.580m³/mês. Este valor será considerado como referência 
neste trabalho, com vistas ao estudo de abastecimento das áreas de pintura e 
sistemas de resfriamento através de um sistema de recuperação e reuso de água. 
 
5.2 LEVANTAMENTO DA QUALIDADE DE ÁGUA INDUSTRIAL CONSUMIDA 
NO PROCESSO 
A qualidade de água para abastecimento pode ser observada nos valores 
descritos na Tabela 8. Os laudos são fornecidos pela empresa Nalco do Brasil, 
atualmente responsável pelo controle de qualidade em sistemas de resfriamento da 
indústria.  
 
















05/05/2010 6,3 26,0 10,0 78,6 9,2 10,0 4,9 
23/07/2010 6,3 34,0 10,0 64,8 7,9 12,0 12,1 
10/08/2010 6,7 36,0 10,0 68,8 - 16,0 12,1 
03/09/2010 6,8 28,0 12,0 74,5 8,2 12,0 7,7 
22/10/2010 6,8 31,0 12,0 70,5 9,1 16,0 7,7 
19/11/2010 6,8 34,0 14,0 72,0 9,3 12,0 9,7 
02/12/2010 6,9 30,0 16,0 74,5 8,8 16,0 6,2 
Média 6,7 31,3 12,0 72,0 8,8 13,4 8,6 
Máximo 6,9 36,0 16,0 78,6 9,3 16,0 12,1 
Mínimo 6,3 26,0 10,0 64,8 7,9 10,0 4,9 
Recomendado 
(a) 
5 - 8,3 850 200 1000 
(b) 
50  500 600 
NOTA: 
(a) 
SEGUNDO HESPANHOL (2003)  
           
(b) 
SEGUNDO MANCUSO E MANFREDINI (2005) 
FONTE: NALCO DO BRASIL (2010) 
 
Atualmente, a água de abastecimento para todos os processos provém de 
rede de abastecimento pública. Os valores recomendados pela literatura para os 
principais parâmetros em torres de resfriamento são comparados, confirmando um 
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alto grau de qualidade atualmente fornecido pela rede de abastecimento para o 
sistema aberto.  
O processo de pintura conta com uma grande demanda de água deionizada, 
gerada a partir de um sistema próprio de regeneração por troca iônica, que recebe a 
água da rede com as características da Tabela 8 em sua entrada. Desta forma, os 
padrões de qualidade de banhos são mantidos em função da regeneração periódica 
do sistema, após ciclos de reuso.  
Como já apresentado no item 3.6.1, o sistema de osmose reversa é aplicado 
como alternativa de reuso no processo de pintura automotiva, instalado antes do 
filtro de resinas aniônicas e catiônicas do processo, que por sua vez fazem o 
polimento final do permeado da O.R. atingindo valores requeridos de condutividade 
na ordem de 5 microsiemens.  
Pode-se considerar que o processo de pintura exige uma qualidade de água 
no mínimo semelhante à da água deionizada (qualidade atualmente praticada), e 
consome 75% dos 27.580 m³/mês previstos para as maiores demandas (definidas 
no item 5.2.1). Considerando a demanda deste processo em termos de quantidade e 
qualidade, este trabalho considera o sistema de Osmose Reversa como proposta a 
ser avaliada quanto à viabilidade técnica e financeira. 
 
5.3 LEVANTAMENTO DE VAZÕES E DOS PADRÕES DE QUALIDADE DE 
EFLUENTES DO SISTEMAS DE TRATAMENTO 
5.3.1 Vazões de Efluentes 
A seguir, nas Tabelas 9 e 10, são apresentados os dados levantados 
referentes às vazões dos anos de 2009 e 2010 de efluente tratado na estação 














TABELA 9 - VAZÕES DE EFLUENTE FINAL TRATADO EM 2009 
Ano Mês 
Volumes Tratados 
m³/mês m³/dia m³/h 
2009 
Jan 27.070,00 873,2 36,38 
Fev 28.426,00 1015,2 42,30 
Mar 29.347,00 946,7 39,44 
Abr 23.264,00 775,5 32,31 
Mai 21.823,00 704,0 29,33 
Jun 23.070,00 769,0 32,04 
Jul 27.434,00 885,0 36,87 
Ago 23.791,00 767,5 31,98 
Set 19.646,00 654,9 27,29 
Out 28.992,00 935,2 38,97 
Nov 34.112,00 1137,1 47,38 
Dez 34.112,00 1100,4 45,85 
MÉDIA 26.757,25 880,29 36,68 
 
 
TABELA 10 - VAZÕES DE EFLUENTE FINAL TRATADO EM 2010 
Ano Mês 
Volumes Tratados 
m³/mês m³/dia m³/h 
2010 
Jan 38.113,00 1229,5 51,23 
Fev 41.972,00 1499,0 62,46 
Mar 35.780,00 1154,2 48,09 
Abr 33.172,00 1105,7 46,07 
Mai 24.839,00 801,3 33,39 
Jun 25.764,00 858,8 35,78 
Jul 24.994,00 806,3 33,59 
Ago 23.694,00 764,3 31,85 
Set 24.968,00 832,3 34,68 
Out 28.485,00 918,9 38,29 
Nov 25.911,00 863,7 35,99 
Dez 38.307,00 1235,7 51,49 
MÉDIA 30499,92 1005,80 41,91 
 
Os valores apresentados acima consideraram a operação contínua do 
sistema, ou seja, 24 horas por dia. O Gráfico 3 faz uma comparação das vazões no 


























Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez MÉDIA
Vazão 2009 Vazão 2010
 
GRÁFICO 3 - VOLUME MENSAL DE EFLUENTE TRATADO EM 2009 E 2010, EM m³/h. 
 
Em se tratando de disponibilidade de vazão para recuperação, será 
considerado a média dos valores dos anos de 2009 e 2010, ou seja, 39,3m³/hora. 
Para simplificar os cálculos posteriores, este consumo médio será arredondado para 
40 m³/hora.  
Os efluentes provenientes da estação de pré-tratamento físico-química têm 
suas vazões fornecidas por sistema supervisório, sendo registradas em livro ata. Os 
dados registrados correspondem à vazão acumulada, sendo que a Tabela 11 
expressa esses valores, bem como da vazão mensal estimada. 
 










Volume tratado  








(m³) (m³) (m³/dia) 
30/12/09 632.480 - - - - - - 
29/01/10 640.153 30,00 7.673,0 255,77 Janeiro 31 7.928,8 
27/02/10 648.762 29,00 8.609,0 296,86 Fevereiro 28 8.312,1 
30/03/10 657.874 31,00 9.112,0 293,94 Março 31 9.112,0 
30/04/10 666.566 31,00 8.692,0 280,39 Abril 30 8.411,6 
31/05/10 674.456 31,00 7.890,0 254,52 Maio 31 7.890,0 
30/06/10 682.755 30,00 8.299,0 276,63 Junho 30 8.299,0 
30/07/10 691.433 30,00 8.678,0 289,27 Julho 31 8.967,3 
31/08/10 699.810 32,00 8.377,0 261,78 Agosto 31 8.115,2 
30/09/10 707.091 30,00 7.281,0 242,70 Setembro 30 7.281,0 
29/10/10 715.284 29,00 8.193,0 282,52 Outubro 31 8.758,0 
30/11/10 723.884 32,00 8.600,0 268,75 Novembro 30 8.062,5 
03/01/11 732.537 34,00 8.653,0 254,50 Dezembro 31 7.889,5 
TOTAL REGISTRADO 100.057,0 TOTAL ESTIMADO 99.027,0 
 
Para obtenção dos volumes mensais referentes ao ano de 2010, foram 
considerados os registros de vazão no período entre 30/12/09 e 03/01/11. Em 
seguida foram calculados os volumes de efluente tratado por intervalos 
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determinados (m³), através da diferença entre valores acumulados. Com o número 
de dias de cada intervalo registrado, foram obtidas as vazões horárias tratadas nos 
intervalos (m³/hora). 
Com as vazões horárias e o número de dias de cada mês, segundo 
calendário, puderam-se estimar valores de vazões mensais. 
Comparando-se os valores de vazão total estimado (99.027m³) e 
efetivamente registrado (100.057m³), observa-se uma diferença de apenas 1% entre 
os mesmos. Como esses valores estimados serão utilizados apenas como 
indicadores, o desvio de 1% destes em relação aos valores registrados não 
apresenta risco ao estudo.  
A relação entre os volumes que chegam ao afluente industrial do sistema de 
tratamento biológico com os volumes descartados (estimados) da estação físico-
química apontam uma alta contribuição desta no volume a ser tratado, como 
apresentado na Tabela 12 e no Gráfico 4. 
 
TABELA 12 - RELAÇÃO ENTRE EFLUENTE DA ESTAÇÃO FÍSICO-QUÍMICA E AFLUENTE 
INDUSTRIAL DA ETE EM 2010 




Afluente industrial ETE 
(m³/mês) 
% de Efluente da 
Estação físico-química 
em relação à entrada 
da ETE.  
Janeiro 7.928,8 18.183 43,6 
Fevereiro 8.312,1 21.695 38,3 
Março 9.112,0 18.016 50,6 
Abril 8.411,6 17.526 48,0 
Maio 7.890,0 14.616 54,0 
Junho 8.299,0 14.348 57,8 
Julho 8.967,3 12.061 74,3 
Agosto 8.115,2 13.364 60,7 
Setembro 7.281,0 11.711 62,2 
Outubro 8.758,0 14.846 59,0 
Novembro 8.062,5 13.317 60,5 
Dezembro 7.889,5 20.290 38,9 





GRÁFICO 4 - RELAÇÃO ENTRE VOLUME DE EFLUENTE DA ESTAÇÃO FÍSICO-
QUÍMICA E DE AFLUENTE INDUSTRIAL DA ETE EM 2010. 
 
Do afluente industrial que chegou à estação biológica em 2010, pode-se 
concluir que 54% correspondem em média a volumes de efluente pré-tratado do 
sistema físico-químico, chegando esta fração a um máximo de 74%.  
 
5.3.2 Padrão de Qualidade de Efluentes 
A Tabelas 13 e 14 apresentam os resultados referentes aos monitoramentos 
do efluente tratado na estação biológica de lodos ativados no primeiro e segundo 
semestre de 2010. 
TABELA 13 - RESULTADOS DAS ANÁLISES DO EFLUENTE TRATADO (1° SEM / 2010) 
Parâmetro Unidade Frequência VMP Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. 
Boro total mg/L Mensal 5 0,34 0,14 <0,02 0,24 0,17 0,27 
DBO mg/L Mensal 29 <5 <5 <5 6,00 6,00 <5,0 
DQO mg/L Mensal 200 5,00 20,50 56,30 50,80 45,20 52,40 
Fluoreto total mg/L Mensal 10 6,50 1,77 4,28 5,85 n.r. n.r. 
Níquel total mg/L Mensal 2 <0,006 0,94 0,6 0,76 0,9 0,91 
Nitrogênio amoniacal 
Total/amônia 
mg/L Mensal 20 0,50 0,38 <0,1 0,32 0,36 0,16 
Óleos minerais mg/L Mensal 20 <5 <5 <5 <5 <10 <10 
Óleos vegetais e gorduras mg/L Mensal 50 <5 <5 <5 <5 <10 <10 
pH - Mensal 5-9 6,30 5,0 6,30 5,00 5,47 7,24 
Sólidos sedimentáveis mg/L Mensal 1 < 0,1 0,60 0,20 <0,1 <0,1 <0,1 
Temperatura ºC Mensal 40 26,0 n.r. n.r. 23 16 17 
Fosfato total mg/L Mensal - 16,60 16,40 27,50 17,00 13,00 20,90 
Toxicidade Vibrio fischeri Ftbl Mensal 8 1 2 1 8 8 1 
Toxicidade Daphnia magna Ftd Mensal 8 2 1 1 2 2 1 
NOTA: 
VMP – VALOR MÁXIMO PERMITIDO 
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 N.R. - NÃO REALIZADO 
TABELA 14 - RESULTADOS DAS ANÁLISES DO EFLUENTE TRATADO (2° SEM / 2010) 
Parâmetro Unidade Frequência VMP Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 
Boro total mg/L Mensal 5 < 0,2 0,22 <0,02 0,075 0,109 1,1 
DBO mg/L Mensal 29 5,00 <5,0 <5,0 <5,0 6,0 7,0 
DQO mg/L Mensal 200 66,40 25,9 65,5 51,10 59,70 76,1 
Fluoreto total mg/L Mensal 10 n.r. n.r. n.r. n.r. n.r. n.r. 
Níquel total mg/L Mensal 2 0,45 1,5 2,15 
(*) 
0,58 0,53 0,17 
Nitrogênio amoniacal 
total/amônia 
mg/L Mensal 20 0,64 2,18 0,26 0,32 0,44 0,31 
Óleos minerais mg/L Mensal 20 < 5,0 <5,0 <5,0 <1 n.r. < 1,0 
Óleos vegetais e gorduras mg/L Mensal 50 < 5,0 <5,0 <5,0 <1 n.r. < 1,0 
pH - Mensal 5-9 5,00 6,3 6,5 6,80 6,80 6,8 
Sólidos sedimentáveis mg/L Mensal 1 < 0,1 0,1 0,2 <0,1 < 0,1 0,2 
Temperatura ºC Mensal 40 20 21 20 22 21 20 
Fosfato total mg/L Mensal - 22,10 21,60 16,40 50,00 22,70 8,30 
Toxicidade Vibrio fischeri Ftbl Mensal 8 1 n.r. 1 2 n.r. n.r. 
Toxicidade Daphnia magna Ftd Mensal 8 1 2 2 2 n.r. n.r. 
NOTA: 
VMP – VALOR MÁXIMO PERMITIDO 
 N.R. - NÃO REALIZADO 
 (*) 
VALOR DECLARADO AO ÓRGÃO AMBIENTAL, EM PROTOCOLO Nº 411 DE 30/03/2011. OS 
VALORES ANTERIORES E SEGUINTES ESTIVERAM DENTRO DA NORMALIDADE. 
 
Os resultados acima descritos refletem um bom perfil de efluente tratado, 
quando comparados aos valores máximos permitidos. Alguns valores apresentaram 
resultados com grande variabilidade ao longo do ano. É o caso do níquel, que não 
possui um comportamento linear em termos de concentração. Essa mudança na 
concentração do níquel pode estar associada a descartes periódicos de processos 
industriais, provenientes do processo de pintura.  
As Tabelas 15 e 16 apresentam os resultados dos laudos de monitoramento 













TABELA 15 - RESULTADOS DAS ANÁLISES DO EFLUENTE PRÉ-TRATADO REFERENTE AO 




Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Média 
Níquel mg/L 2,0 4,45 3,65 1,40 0,75 3,80 4,85 3,15 
Zinco mg/L 5,0 <0,01 <0,05 0,05 0,05 0,15 0,05 0,06 
Manganês mg/L - 0,45 0,65 0,10 0,20 0,55 0,55 0,42 
Ferro Total mg/L 15,0 0,15 0,05 0,20 0,20 0,40 0,10 0,18 
Chumbo mg/L 1,5 <0,02 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 0,01 
Óleos e Graxas mg/L 100,0 <5,0 <5,0 5,10 6,30 <5,0 <5,0 5,23 
Fluoretos mg/L 10,0 5,70 2,50 5,40 1,90 1,40 1,90 3,13 
Cloretos mg/L - 315,00 118,00 185,00 83,00 151,0 1006,0 309,67 
Fosfatos mg/L - 165,00 55,00 17,00 27,00 34,00 27,0 54,17 
Nitratos mg/L - <0,1 2,00 1,90 0,30 <0,1 0,70 0,85 
DQO mg/L 1600 446,00 1174,68 581,16 669,34 730,5 758,5 726,70 
 
TABELA 16 - RESULTADOS DAS ANÁLISES DO EFLUENTE PRÉ-TRATADO REFERENTE AO 




Jul. Ago. Set.. Out. Nov. Dez. Média 
Níquel mg/L 2,0 7,10 0,95 3,60 1,40 6,70 2,15 3,65 
Zinco mg/L 5,0 0,10 <0,01 0,05 <0,01 0,05 <0,01 0,04 
Manganês mg/L - 0,85 0,10 0,30 0,10 1,70 <0,25 0,55 
Ferro Total mg/L 15,0 0,40 0,20 0,25 0,05 0,05 <0,05 0,17 
Chumbo mg/L 1,5 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 0,01 
Óleos e Graxas mg/L 100,0 10,70 5,30 <5,0 <5,0 7,90 5,30 6,53 
Fluoretos mg/L 10,0 14,00 5,80 11,00 12,00 17,00 6,40 11,03 
Cloretos mg/L - 83,00 185,00 95,00 175,00 186,00 178,00 150,33 
Fosfatos mg/L - 135,00 46,00 159,00 7,20 257,00 55,00 109,87 
Nitratos mg/L - 1,20 1,90 0,30 1,10 0,30 1,20 1,00 
DQO mg/L - 495,01 766,46 681,36 853,70 2309,30 586,34 948,70 
 
Os parâmetros do efluente tratado na estação físico-química vêm atendendo 
as especificações necessárias para o tratamento final na estação biológica. Como já 
mencionado, a NBR 9800/87 é apenas uma referência para identificar potenciais de 
melhoria no sistema, não sendo uma referencia obrigatória para o sistema instalado. 
Dos parâmetros analisados, o níquel foi o que apresentou maior desvio em 
relação à referência citada pela NBR 9800/1987, com uma média superior a 3mg/L 
em no ano de 2010. 
85 
 
Vale ressaltar que o efluente da estação físico-química é descartado para o 
sistema de tratamento biológico através da galeria de efluentes industriais. A Tabela 
17 apresenta valores mensais de concentração do níquel na entrada da estação 
biológica. 
 
TABELA 17 - CONCENTRAÇÃO DE NÍQUEL NO AFLUENTE INDUSTRIAL EM 2010 
Parâmetro Unidade Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Média 
Níquel mg/L 
0,89 0,31 2,57 n.r. 1,25 2,11 1,43 
Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Média 
5,97 1,94 1,78 n.r. n.r. 0,548 2,56 
NOTA: N.R. - NÃO REALIZADO. 
 
O Gráfico 5 apresenta o perfil deste parâmetro ao longo do ano de 2010, 
comparando os valores das amostras realizados na saída do pré-tratamento físico-
químico com os valores amostrados na entrada da estação biológica (no afluente 
industrial) e no efluente final tratado, no mesmo período. 
 
 
GRÁFICO 5 - PERFIL DA CONCENTRAÇÃO DE NÍQUEL. 
 
Valores encontrados variaram entre 0,75mg/L (mês de abril) e 7,1mg/L (mês 
de julho), resultando em uma amplitude de 6,35 mg/L. Pode-se observar uma alta 
variabilidade das concentrações na saída da estação físico-química para as 
concentrações de níquel no período estudado, bem como na galeria de afluente 
industrial da estação biológica. Vale ressaltar que nos meses de outubro e novembro 




Uma vez que a estação biológica conta com dois tanques de equalização de 
1000m³ cada, ilustrados na Figura 22, as concentrações de níquel na entrada desta 
podem ser controlados. Por esta razão, não há necessariamente uma resposta 
direta no efluente tratado às altas concentrações que possam aparecer no afluente 
industrial. 
Porém, nos meses de maio a julho, observou-se um aumento da 
concentração de níquel no efluente do sistema de pré-tratamento físico-químico e, 
consequentemente, no afluente industrial da estação biológica. Esses valores 
podem ter contribuído para o aumento da concentração de níquel, ocorrido no mês 
de agosto, no efluente tratado da estação biológica. 
Considerando essas informações, bem como os volumes de efluentes pré-
tratados apresentados no Gráfico 4, pode-se afirmar que o sistema físico-químico 
tem forte contribuição sobre a galeria industrial que chega à estação biológica tanto 
em quantidade, como qualidade do efluente final tratado. 
Para efeito de simulação do uso de um sistema de osmose reversa, foram 
considerados os valores de concentração de níquel apresentados, a fim de se 
avaliar a qualidade do concentrado rejeitado pelo sistema e os cuidados necessários 
para descarte do mesmo. 
 
5.4 LEVANTAMENTO DOS PADRÕES DE QUALIDADE DE ÁGUAS 
SUPERFICIAIS 
A Tabela 18 apresenta resultados de análises realizadas no corpo receptor e 
a montante do ponto de lançamento, entre os anos de 2010 e 2011. O campo 
definido como diferença corresponde à subtração entre os valores obtidos a jusante 










TABELA 18 - RESULTADOS DAS ANÁLISES DES ÁGUAS SUPERFICIAIS 
MÊS 
Parâmetros DBO DQO SDT pH OD Temperatura 
Unidade mg/L mg/L mg/L - mg/L °C 
Junho / 2010 
Lagoa 4 8,5 30,0 5,0 6,90 6,5 17,0 
Lagoa 5 3,0 25,0 318,0 6,60 3,6 19,0 
Diferença -5,5 -5,0 313,0 -0,30 -2,9 2,0 
Agosto / 2010 
Lagoa 4 10,0 25,0 12,0 7,00 4,8 20,0 
Lagoa 5 18,0 40,0 300,0 6,90 5,1 20,0 
Diferença 8,0 15,0 288,0 -0,10 0,3 0,0 
Novembro / 2010 
Lagoa 4 4,0 13,0 24,0 8,30 4,9 20,0 
Lagoa 5 3,0 9,0 35,0 8,00 5,2 20,0 
Diferença -1 -4,0 11,0 -0,25 0,3 0,0 
Janeiro / 2011 
Lagoa 4 3,0 11,0 21,0 6,40 3,3 24,0 
Lagoa 5 3,0 17,0 33,0 6,90 4,6 24,0 
Diferença 0,0 6,0 12,0 0,48 1,3 0,0 
 
Os parâmetros amostrados no corpo receptor e a montante do ponto de 
lançamento apresentam uma variação expressiva do parâmetro sólidos dissolvidos 
totais nos períodos de junho e agosto de 2010, como observado no Gráfico 6.  
 
 
GRÁFICO 6 - CONCENTRAÇÃO DO SÓLIDOS DISSOLVIDOS TOTAIS A 
MONTANTE E JUSANTE DO LANÇAMENTO. 
 
Embora as análises realizadas não sejam representativas, o parâmetro 
sólidos dissolvidos totais (SDT) apresentou uma concentração elevada no mês de 
agosto, o que pode ter correlação com o pico máximo de concentração de níquel na 
saída do sistema de tratamento biológico, apresentado no Gráfico 5, que aconteceu 






5.5 SIMULAÇÃO DO REUSO POR SISTEMA DE OSMOSE REVERSA 
A partir da metodologia descrita anteriormente no item 4.7, a Tabela 19 
apresenta os resultados hipotéticos calculados com base nos valores de 
concentração de níquel no efluente tratado, referentes ao ano de 2010.  
 
TABELA 19 - SIMULAÇÃO DA O.R. PARA VOLUMES RECUPERADOS E TAXAS 
2010 
Cálculo de efluente  
descartado (m³/h) 
Cálculo do Rejeito de Níquel 
mg/L mg/h 
100% 15% 40% 100% 100% 96% 85% 
Jan 51,2 7,7 20,5 0,006 307,4 295,1 261,3 
Fev 62,5 9,4 25,0 0,940 58712,4 56363,9 49905,5 
Mar 48,1 7,2 19,2 0,600 28854,0 27699,8 24525,9 
Abr 46,1 6,9 18,4 0,760 35013,2 33612,7 29761,2 
Mai 33,4 5,0 13,4 0,900 30051,0 28849,0 25543,4 
Jun 35,8 5,4 14,3 0,910 32559,8 31257,4 27675,8 
Jul 33,6 5,0 13,4 0,450 15115,5 14510,9 12848,2 
Ago 31,9 4,8 12,7 2,1500 68477,5 65738,4 58205,9 
Set 34,7 5,2 13,9 1,500 52020,0 49939,2 44217,0 
Out 38,3 5,7 15,3 0,580 22208,2 21319,9 18877,0 
Nov 36,0 5,4 14,4 0,530 19074,7 18311,7 16213,5 
Dez 51,5 7,7 20,6 0,170 8753,3 8403,2 7440,3 
 
Vale ressaltar que na simulação de reuso do efluente tratado, o parâmetro 
níquel foi definido como referência para a análise da concentração deste no rejeito 
do sistema de osmose reversa.  
Os volumes descartados na recuperação de 85% e 60%, do total do efluente 
tratado, correspondem a 15% e 40%, respectivamente. As colunas indicadas com 
100%, na Tabela 19, correspondem aos valores de referência para cálculo, ou seja, 
à vazão de efluente tratado da estação biológica. 
As colunas destacadas em tom escuro apresentam os volumes de descarte 
e as taxas de descarte. Com base nesses valores, e lembrando-se da relação 
descrita na Tabela 4, foram calculados os valores das concentrações dos efluentes, 
em mg/L, para cada cenário, como mostrado na Tabela 20. Pode-se observar em 
negrito os valores que ultrapassam o limite de 2mg/L de níquel, permitido pela 





TABELA 20 - CONCENTRAÇÃO DE NIQUEL PARA DIFERENTES CENÁRIOS 
Meses 
Concentração por Cenário (mg/L) 
A B C D 
Jan/10 0,04 0,03 0,01 0,01 
Fev/10 6,02 5,33 2,26 2,00 
Mar/10 3,84 3,40 1,44 1,28 
Abr/10 4,86 4,31 1,82 1,62 
Mai/10 5,76 5,10 2,16 1,91 
Jun/10 5,82 5,16 2,18 1,93 
Jul/10 2,88 2,55 1,08 0,96 
Ago/10 13,76 12,18 5,16 4,57 
Set/10 9,60 8,50 3,60 3,19 
Out/10 3,71 3,29 1,39 1,23 
Nov/10 3,39 3,00 1,27 1,13 
Dez/10 1,09 0,96 0,41 0,36 
 
O Gráfico 7 apresenta resultados simulações com valores muito acima do 
permitido em termos de concentração de níquel. Nota-se que os valores de janeiro 
estão muito baixos em comparação com os valores de agosto, por exemplo. Esta 
variabilidade decorre dos afluentes do sistema biológico, em especial o processo de 
pré-tratamento físico-químico, que apresentou um perfil com alta variabilidade de 






















LIMITE Cenário A Cenário B Cenário C Cenário D
 
GRÁFICO 7 - CONCENTRAÇÃO DE NÍQUEL EM REJEITO DO SISTEMA DE O.R. 
 
Em termos de concentração, pode-se afirmar que os cenários C e D estão 
mais próximos do valor limite de 2mg/L, citado pela Resolução CONAMA 430/11. 
Porém, todos os cenários indicam a necessidade de uma remoção adicional do 
níquel, pois apresentam, segundo simulação realizada, valores de concentração 
muito superiores ao permitido para lançamento do rejeito do sistema de O.R. como 
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efluente final. Esta remoção pode ser realizada através de melhorias no sistema de 
tratamento físico-químico já instalado no processo de pintura, de forma que este 
possa receber o concentrado descartado do sistema de osmose reversa, retirando o 
níquel na forma de lodo precipitado.  
O descarte deste concentrado na entrada do sistema biológico de tratamento 
não surtiria os efeitos necessários, uma vez que não possui eficiência na remoção 
de metais pesados. Além disso, o níquel possui elevada toxicidade causando risco 
às bactérias ali presentes.  
Além das considerações relacionadas à concentração, deve-se atentar para 
as quantidades de volumes recuperados em cada cenário, uma vez que o volume de 
água fornecida pelo sistema de O.R. é fundamental para o estudo de viabilidade 
econômica do mesmo. A Tabela 21 apresenta os resultados dos volumes 
recuperados comparando estes com as demandas de processo. 
 
TABELA 21 – VOLUMES OFERECIDOS E DEMANDA DE PROCESSO 
Volumes oferecidos e demandas (m³/mês) 
Meses 
Volumes Oferecidos Demandas de Processo 




Jan 32397,9 22869,1 21185,4 7061,8 28247,2 
Fev 35677,2 25183,9 27097,8 9032,6 36130,4 
Mar 30412,1 21467,4 23803,8 7934,6 31738,4 
Abr 28194,8 19902,2 21438,0 7146,0 28584,0 
Mai 21115,8 14905,3 17562,0 5854,0 23416,0 
Jun 21897,4 15457,0 20832,0 6944,0 27776,0 
Jul 21242,3 14994,6 17826,0 5942,0 23768,0 
Ago 20141,9 14217,8 19434,0 6478,0 25912,0 
Set 21224,2 14981,8 18552,0 6184,0 24736,0 
Out 24214,6 17092,7 18396,0 6132,0 24528,0 
Nov 22025,9 15547,7 20664,0 6888,0 27552,0 
Dez 32562,3 22985,1 21432,0 7144,0 28576,0 
Médias 25925,5 18300,4 20685,3 6895,1 27580,3 
NOTA: TR = TAXA DE RECUPERAÇÃO 
 
A taxa de recuperação de 85%, com média de 25.925m³/mês, está mais 
próxima da demanda dos maiores consumidores, anteriormente estimada em 
27.580m³/mês. Portanto, pode-se afirmar que os cenários A e B são ideais para 
abastecer a demanda de processo.  
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O Gráfico 8 apresenta as vazões recuperadas em uma taxa de 60% (cenário 




















Demanda TR 85% TR 60%
 
GRÁFICO 8 - OFERTA DE VOLUMES DO SISTEMA DE O.R. E DEMANDA. 
 
O gráfico apresenta a taxa de recuperação em 85% mais próxima da 
demanda dos setores considerados como maiores consumidores de água, definida 
no início deste estudo como sendo das áreas de pintura e sistemas de resfriamento. 
Considerando que o volume fornecido pelos cenários A e B apresenta-se 
mais próximo da demanda necessária, a taxa de recuperação de 85% será utilizada 
como referência para cálculo de viabilidade do sistema de osmose reversa. 
 
5.6 COMPARATIVO ENTRE SISTEMAS DE TRATAMENTO FÍSICO-QUÍMICO 
INSTALADOS NO BRASIL E NA AMENHA. 
Com base nessas informações de referência, os processos físico-químicos 
do Brasil e da Alemanha foram alisados e comparados, como mostrado a seguir.  
A intenção não foi a análise detalhada dos processos físico-químicos e suas 
variáveis, mas apenas a comparação das condições de operação desses sistemas 
com base nas informações sugeridas pela bibliografia, no item 4.3.3, sendo elas: 
 
 Muitos dos íons metálicos formam hidróxidos insolúveis em pH 11 e a 
coagulação com leite de cal resulta na redução das concentrações desses 
metais em sistemas físico-químicos de tratamento de efluentes; 
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 Pesquisa realizada por Pedroso (2009) apontou melhora significativa na 
remoção dos metais pesados, entre eles o níquel, através do aumento da faixa 
de pH de 8 para 9,5 no sistema de coagulação; 
 Júnior e Carrara (2000) apresentaram resultados expressivos para a 
sedimentação de níquel, alterando o pH da reação de 8 para 10 com uso de 
leite de cal como precipitante. 
 
5.6.1 Perfil do Sistema instalado na Alemanha 
A Tabela 22 apresenta o resultados de análises realizadas em 21 de janeiro 
de 2010 no processo de tratamento físico-químico alemão, em um período de 
manutenção e limpeza de processo. 
 
TABELA 22 - RESULTADOS DAS ANÁLISES DE NÍQUEL NO SISTEMA DE TRATAMENTO 













Níquel mg/L 4,81 - 1,10 77,1 0,33 93,1 
pH mg/L 6,5 >10 11,27 - 10,55 - 
FONTE: VOLKSWAGEN AG - WOLFSBURG 
 
O valor de pH registrado no efluente bruto, no tanque de equalização antes 
do estágio de coagulação, foi de 6,5. Na etapa de coagulação este parâmetro é 
ajustado para uma valor superior a 10, dado este informado por equipe técnica local. 
Após a coagulação, seguem as etapas de floculação, decantação primária e 
secundária. No decantador secundário e no efluente tratado, o valor de pH 
registrado foi de 11,27 e 10,55, respectivamente. Com essas informações, pode-se 
perceber um ajuste de pH coerente com o sugerido na bibliografia (vide item 3.4.4) 
para a remoção de níquel. 
A Tabela 22 apresenta ainda redução em 77,1% da concentração de níquel 
da entrada do sistema de tratamento ao decantador secundário, onde as 
concentrações registradas foram de 4,81mg/L e 1,1mg/L, respectivamente. O 
efluente tratado apresentou uma concentração de níquel de 0,33mg/L, 
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correspondendo a uma eficiência de remoção total de níquel pelo sistema em 
93,1%. 
 
5.6.2 Perfil do Sistema instalado no Brasil 
Sabe-se que os efluentes da etapa de fosfatização, do processo de pré-
tratamento de carrocerias da indústria automotiva, possuem as maiores 
concentrações de níquel. Como já apresentado, estes volumes descartados são 
armazenados previamente no tanque B03 (Figuras 15 e 16), antes de serem 
bombeados para um tanque de coagulação, cuja operação ocorre na faixa de pH 
ajustada entre 6 e 7, dado este informado pela equipe técnica e constatado em 
campo através da leitura dos equipamentos de medição instalados. 
A Tabela 23 apresenta os valores de concentração de níquel nas etapas do 
sistema de tratamento físico-químico instalado no Brasil, nas amostras coletadas em 
9 de setembro de 2011. 
 
 TABELA 23 - RESULTADOS DAS ANÁLISES DE NÍQUEL NO SISTEMA DE TRATAMENTO 














Níquel mg/L 12,98 - 9,34 28,0% 8,62 33,6% 






- 6 – 8
(*) 
- 
NOTA: VALORES VISUALIZADOS EM CAMPO NOS MEDIDORES DE pH INSTALADOS NO LOCAL 
FONTE: VOLKSWAGEN BRASIL – SÃO SOJÉ DOS PINHAIS-PR 
 
O pH no tanque de equalização (B03), que recebe o efluente bruto, antes do 
estágio de coagulação, foi ajustado para faixa entre 6 e 8. Esta mesma faixa de pH 
foi praticada no tanque de coagulação que recebe o efluente bruto. Após a 
coagulação, seguem as etapas de floculação, decantação primária e secundária. No 
decantador primário e no efluente tratado, o valor de pH foi ajustado na faixa entre 6 
e 8. Com essas informações, pode-se perceber um ajuste de pH incompatível com o 
sugerido na bibliografia para a remoção de níquel. 
A Tabela 23 apresenta ainda redução em 28,0% da concentração de níquel 
da entrada do sistema de tratamento ao decantador primário, onde as 
concentrações registradas foram de 12,98mg/L e 9,34mg/L, respectivamente. O 
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efluente tratado apresentou uma concentração de níquel de 8,62mg/L, 
correspondendo a uma eficiência de remoção total pelo sistema em 33,6%. 
Com base nos valores da bibliografia praticados e no sistema instalado na 
Alemanha, é sugerido um estudo mais aprofundado no sistema de tratamento físico-
químico instalado no Brasil. Este sistema trabalha com baixos valores de pH na 
etapa de coagulação, o que pode estar contribuindo para a ineficiência da remoção 
do níquel. 
 
5.7 ANÁLISE ECONÔMICA SIMPLIFICADA DO SISTEMA DE OSMOSE REVERSA 
A Tabela 24 apresenta os valores levantados para o sistema proposto. 
 




Unidade de recuperação, tubulações e bombas. R$ 1.882.100,00 
EP Engenharia, 




Operação e manutenção do sistema de 
recuperação. 
R$ 0,5/m³ EP Engenharia 
(2)
. 
Custo do consumo de água. R$ 3,84/m³ SANEPAR. 





 VALORES CONSULTADOS NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2011  
(2) 
NÃO ESTÃO INCLUÍDOS CUSTOS DE ENERGIA ELÉTRICA. VALORES APROXIMADOS, 
APRESENTADOS PARA UM SISTEMA COM CAPACIDADE DE TRATAMENTO DE ATÉ 35m³/h DE 
EFLUENTE, COM TAXA DE RECUPERAÇÃO DE 75% DO VOLUME, OU SEJA, 26,5m³/h 
 
Os valores de receita e custos, considerados na Tabela 24, foram 
distribuídos da seguinte forma:  
 
 Receita de R$. 73.000,00 entre os meses 7 e 48: referentes à economia 
de água devido ao sistema de reuso em operação. Foi considerada o 
tempo de seis meses para a instalação e início da operação do sistema, 
média de 30 dias por mês, um volume médio de 26,5 m³/hora fornecido 
pelo sistema de recuperação e o custo da água de R$3,84/m³;  
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 Custo de R$. 269.000,00 nos meses 1 e 8 a 13: referentes à instalação 
dos sistemas de pós-tratamento, das tubulações e bombas. A distribuição 
das parcelas foram definidas segundo indicação da indústria em estudo; 
 Custo de R$. 158.000,00 ao ano: referente à operação do sistema 
proposto ao custo de R$ 0,50 / m³ de efluente tratado, considerando uma 
capacidade de tratamento de 36m³/hora e 365 dias de operação. Este 
custo foi informado apenas como base de cálculo inicial, por empresa 
fornecedora das tecnologias de reuso de água por osmose reversa. No 
primeiro ano este custo estimado em 50% do valor anual (R$ 79.000,00) 
pelo fato do sistema ter sua operação prevista para o sétimo mês. 
 
O fluxo de receitas e custos, com valores definidos anteriormente, está 
descrito na Figura 27. 
 
 
FIGURA 27 - FLUXO DE ENTRADAS E SAÍDAS DO PROJETO (HORIZONTE DE 48 MESES). 
 
A partir do fluxo acima descrito, foram calculados os parâmetros de análise 
da viabilidade financeira, considerando a taxa SELIC de 0,97% ao mês e um 
horizonte de 4 anos, cujos cálculos estão descritos a seguir. 
 
O cálculo de valor presente líquido foi realizado através da equação descrita 




VPL  - Valor presente líquido  
oI  - Investimento inicial 
tFC  - Valor presente das entradas de caixa 
k  - Custo de capital 
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Considerando os valores de receita e custo, descritos no inicio deste capítulo 





Desta forma, o VPL calculado foi de: 
 
VPL = R$ 232.955,00 
 
O VPL maior que zero qualifica o projeto como viável, de acordo com  
definições apresentadas por Gitman (1997) no item 3.9. Vale ressaltar que, após o 
segundo ano, a empresa passará a ter uma economia anual, com base nos valores 
considerados neste trabalho, de: 
 
Economia Anual = 12x73.000-158.000 = R$ 718.000,00 
 
 Pode-se afirmar que, para um horizonte de análise de quatro anos, o projeto 
apresenta valores atrativos de retorno. Valores relacionados ao custo com energia 
elétrica não foram incluídos neste estudo, bem como os valores referentes à 
economia sobre uma possível minimização do lançamento evitado de efluentes, 
custo este baseado no instrumento de cobrança pelo uso da água estabelecida pelo 
Decreto Estadual nº 5361/02, ainda não praticado na região de estudo. Os custos 
com tratamento físico-químico do concentrado proveniente do sistema de osmose 





Este trabalho avaliou a aplicação de um sistema de recuperação e reuso de 
água na indústria automotiva, com base nos conceitos do sistema de osmose 
reversa e nas informações obtidas junto à indústria estudada. Desta forma, foram 
levantados dados referentes às demandas de água industrial em termos de 
qualidade e quantidade, a fim de se avaliar o emprego da tecnologia de membranas 
como alternativa de reuso de efluente proveniente da estação biológica. 
Os maiores consumos identificados foram dos processos de pintura automotiva 
e sistema de refrigeração, somando em 27.580 m³/mês. O processo de pintura 
corresponde a 75% deste valor e, em termos de qualidade, necessita de água com 
características iguais ou superior à fornecida pelo sistema atualmente instalado de 
troca iônica, antes de abastecer o processo. O processo de osmose reversa, uma 
vez abastecido com efluente tratado da estação biológica de lodos ativados, pode 
ser utilizado para fornecer água como recarga para o sistema de resfriamento e, se 
instalado antes do sistema de troca iônica, ao processo de pintura  com uma 
qualidade superior ao atualmente praticado. 
O perfil qualitativo e quantitativo dos efluentes gerados foram levantados, a 
fim de se verificar padrões críticos em termos de variabilidade e concentração. Foi 
comprovada a influência significativa dos volumes gerados pela estação físico-
química sobre a estação biológica, bem como da concentração de níquel, através 
dos Gráficos 4 e 5. Neste caso, os valores da concentração de níquel apresentaram 
grande variabilidade no efluente tanto na saída da estação físico-química, como na 
entrada e saída da estação biológica de lodos ativados, o que levou a escolha deste 
parâmetro na simulação das concentrações do rejeito do sistema de osmose 
reversa. Vale ressaltar que, neste trabalho, foi considerada como premissa que 
todos os parâmetros de lançamentos considerados de alguma forma críticos, em 
termos de atendimento à legislação, foram oficialmente informados ao órgão 
ambiental do estado do Paraná. 
A partir das concentrações e volumes do efluente final tratado na estação 
biológica, foram definidos quatro cenários para simular a operação de um sistema de 
O.R. Em termos de capacidade de fornecimento de água, a taxa de recuperação de 
85% simulada esteve mais próxima da demanda do processo. Com relação aos 
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valores de concentração níquel no concentrado, todos os rejeitos simulados 
apresentaram-se impróprios para descarte direto em corpos hídricos, de forma que 
todos os cenários necessitariam de tratamento físico-químico adicional para o 
concentrado, com base nas concentrações de níquel observadas nas simulações.  
Uma vez simulado o perfil do rejeito da O.R. em termos de concentração de 
níquel, foram identificadas oportunidades de melhoria na estação físico-química para 
remoção das concentrações deste elemento. Neste caso, pôde-se constatar que os 
valores de pH utilizados para a coagulação do níquel encontram-se entre 6 e 8, faixa 
esta abaixo da sugerida pela bibliografia. A estação físico-química do Brasil foi ainda 
comparada com o sistema instalado na Alemanha, ambas no processo de pintura 
automotiva, apenas na etapa de coagulação de níquel. O valores de pH utilizados na 
Alemanha para a coagulação do níquel estiveram acima de 10, o que corresponde à 
recomendação citada na revisão bibliográfica deste trabalho. Os valores de 
eficiência de remoção do níquel na estação físico-química alemã e brasileira foram, 
respectivamente, 93,1% e 33,6%, evidenciando a oportunidade de melhoria no 
sistema brasileiro. Os ajustes no pH da estação físico-química brasileira podem 
diminuir significativamente as concentrações de níquel.  
Pelo fato do processo de pintura ser o maior consumidor de água da indústria, 
justifica-se o estudo de instalação do sistema de O.R. próximo a este, o que evitaria 
custos com bombeamento e tubulação. Além disso, o concentrado deste sistema 
poderá ser tratado na estação físico-química também instalada no processo de 
pintura. Para isso, estudos mais detalhados deverão ser realizados para ajustes da 
capacidade de tratamento da mesma. 
O calculo simplificado de viabilidade econômica do sistema de O.R. foi 
definido para um projeto com horizonte de análise de quatro anos. O projeto 
apresentou valores atrativos de retorno, mesmo que estes tenham sido estimados 
de forma simplificada. Valores relacionados ao custo com energia elétrica não foram 
incluídos neste estudo, bem como referentes à economia sobre o lançamento 
evitado de efluentes, custo este baseado o instrumento de cobrança pelo uso da 
água estabelecida pelo Decreto Estadual nº 5361/02, ainda não praticado na região 
de estudo. Os custos com ajustes da estação físico-química para tratamento dos 
efluentes industriais e do concentrado proveniente do sistema de osmose reversa, 
também não foram considerados.  
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Além dos benefícios econômicos, dois ganhos muito expressivos podem ser 
obtidos com a proposta de instalação do sistema de recuperação e reuso de água. É 
o caso da minimização do volume de efluente descartado no corpo hídrico, 
reduzindo a influência antrópica sobre o ambiente natural, e da diminuição dos 
volumes de água demandados, contribuindo para a disponibilidade hídrica de 
mananciais. 
Vale ressaltar que todas as amostras realizadas para este estudo foram 
pontuais e não traduzem necessariamente a operação contínua dos sistemas 
estudados. Desta forma, como já mencionado, os dados apresentados visaram 
apenas indicar possíveis necessidades de estudos com foco no ajuste de processo.  
Para os próximos trabalhos, recomenda-se a elaboração de estudos mais 
detalhados relacionados à tratabilidade das estações físico-química e biológica, 
considerando-se todas as variáveis envolvidas na cinética química desses sistemas. 
Além disso, novas simulações para o concentrado do sistema de O.R. 
podem ser realizadas, utilizando-se novos parâmetros de referência, como a 
concentração de sólidos dissolvidos. Neste caso, recomenda-se uma frequência 
maior de amostras a fim de se traduzir a operação contínua do processo. 
Quanto à análise de viabilidade econômica, recomenda-se a realização de 
um estudo mais detalhado, envolvendo todas as variáveis relacionadas a custos e 
receitas, tais como consumos de energia, bem com de produtos químicos e 
manutenções necessárias aos ajustes dos sistemas de tratamento considerados. 
Adicionalmente ao estudo de viabilidade econômica, sugere-se uma análise 
do potencial de reaproveitamento interno da água no processo industrial, focada em 
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